
PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 103/2021 

. MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

OBJETO: Contrafação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 
13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades do 
município de Tuntum- MA. 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde. 

VALOR ESTIMADO: R$ 133.000,00 (cento e trinta e três mil reais). 

Tuntum — Maranhão, 12 de abril de 2021. 

SAJt&FERREP C s ST FLEURY 
Pregoe/. ar 

Portaria n.° 136/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



Oficio n° 173/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

Tuntum (MA), 05 de abril de 2021. 

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Secretário de Orçamento, Gestão 

e Despesa, de acordo com o art. 6°, inciso XXIV, da Lei Complementar Municipal 

001/2021, vem por meio deste, requerer a deflagração de procedimento licitatório voltado 

à contratação de empresa para a aquisição gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e 

reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), conforme especificações descritas abaixo, 

conforme Termo de Referência em anexo, e com base legal na Lei n° 10.520/02, art. 30, 

I, e na Lei n°. 8.666/93 e Decreto Municipal 003 de 2014, para o exercício de 2021. 

O valor estimado para contratação é R$ 133.000,00 (cento e trinta e três mil 
reais). 

Outrossim, esclarecemos que a despesa se encontra em consonância com a LDO, 
LOA e PPA. 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para elevar nossas reais 
considerações e apreço. 

Rhicarddo He ali Alexanndro Baptista Costta 
Secretário M • ipal de Orçamentos, Gestão e Despesas 



PREFEITURA MUNICIPAL 

Yi TUNTUM 
I°  MAIS QUE TRABAL NO 

CUIDAR DA NOSSA GENTE,

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contrafação de empresa para a aquisição gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e 
reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), conforme especificações descritas abaixo: 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT P. Link. P. Total 

1 GÁS DE COZINHA (GLP 13 
KG) — TROCA. UND 1000 R$ 105,00 R$ 105.000,00 

2 

GÁS DE COZINHA (GLP 13 
KG) — COMPLETO. 
ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP-LC 123/06, 
ART. 43,!. 

UND 100 R$ 280,00 R$ 28.000,00 

VALOR GLOBAL 11$ 133.000,00 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Visa atender o fornecimento de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição 

de gás de cozinha (GLP 13 KG), essencial para o pleno funcionamento das atividades 
pertinentes a Secretaria Municipal de Saúde e prédios como hospitais, Unidades Básica 

de Saúde, Hospital Dr. Rafael Seabra e dentre outros anexos desta pasta. Portanto, o 

objeto deste termo é um item imprescindível no processo de preparo da alimentação 

destinada a pacientes, acompanhantes e funcionários que cumprem suas rotinas de 

trabalho, este item é necessário a fim de que não ocorra a descontinuidade no 

fornecimento adequado e balanceado de refeições, em especial para os pacientes o qual 

são atendidos nos hospitais diariamente e que necessitam de uma alimentação adequada 

e balanceada. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade Pregão Presencial, conforme prevê a 

Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 003 de 2014 e subsidiariamente 

a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas

à matéria. 

4. OBRIGAÇÓES DA LICITANTE VENCEDORA 

4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na 

execução do objeto. 
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4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do 
objeto, deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de 
preferência por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 
4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado e 
com suas instruções estabelecidas. 

5. VIGÊNCIA 

5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de 
vigência de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA 

6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta dias após apresentação do 
Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 
8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato. 
8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente 
solicitados pela Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato. 
8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do 
objeto. 

Tuntum (MA), 05 de abril de 2021. 

Rhicarddo Helirv 1 Alexanndro Baptista Costta 
Secretário Municip de Orçamentos, Gestão e Despesas 
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GABINETE DO PREFEITO 
4MMITUM MUMOPM m 1UNTUM - MA 

001: 04.114.411/0001-441 
Ruo Intrico Gosto, 411 -Centro 
C1P: $57113400 - TUNDRA - MA. 

PORTARIA N° 140/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob n° 769.632.683 - 04, para o 
cargo de Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas da Prefeitura 
Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito em Tuntum, Estado do Maranhão, no dia quinze 
do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (15/02/2021). 

Saárardsp 

de Untam 

Digitadzada com CamScanner 
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IEDIANE GOMES DA SILVA 11 

PROFESSOR DE MATEMÁTICA- ÁREA IV - EM TANCREDO NEVES 
CANDIDATO rONTUAÇÃO 
SÉRGIO RIBEIRO CAVALCANTE 111 

PROFESSOR DE CIÊNCIAS - ÁREA IV - EM TANCREDO NEVES 
CANDIDATO 
ABRAAO LOPES DE CARVALHO NETO 

FNTUAÇA0 

LETICIA BARROS DOS SANTOS 2 

PROFESSOR DE INGLÊS - ÁREA IV - EM TANCREDO NEVES 
CANDIDATO 
KÉSIA ALVES MOTA DE MACEDO 

PONTUAÇÃO 
05 

ROFESSOR DE HISTORIA - ÁREA V - EM DOM BOSCO 
CANDIDATO 
mATusALÉm ALVES DOS ANJOS 

ENTUAÇAO 

LUZIANE PEREIRA FORMIGA 

OFESSOR DE MATEMÁTICA - ÁREA V - EM DOM BOSCO 
DIDATO PONTUAÇÃO 

CILENE DOS ANJOS REIS LIRA 

'PROFESSOR DE LINGUA PORTUGUESA - ÁREA V - EM DOM BOSCO 
CANDIDATO 
ROSANGELA DA SILVA eNTUAÇÃO 

PROFESSOR DE GEOGRAFIA - ÁREA V - EM ADELINO FONSECA 
CANDIDATO PONTUAÇAO 
JOSÉ MANOEL BATISTA DE LIRA 06 

Tasso Fragoso - MA, 15 de fevereiro de 2021 

Eidá Alves da Silva 
Presidente 

Karina Ferreira Barros 
Membro 

Helena Paes Soares 
embro 

João Pedro Ferreira Ribeiro 
Membro 

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS 
Código identificador: 5121eaeffle5f4e076ec689c75e789eb0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

LEI COMPLEMENTAR N9 01 DE15 DE FEVEREIRO DE 
2021 

LEI COMPLEMENTAR N°01, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 

Altera a Lei Municipal n9 720, de 16 de dezembro de 
2008, que dispõe sobre a organização administrativa do 
Poder Executivo Municipal e dá outras providências. 

Eu, Fernando Portela Teles Pessoa, PREFEITO MUNICIPAL 

DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que me confere o art. 67 da Lei Orgânica do 
Município, faço saber que a Camara Municipal de Tuntum, 
aprovou, promulgo e sanciono a segunte Lei: apresenta o 
seguinte projeto de Lei Complementar: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

DOS PRINCIPIOS NORTEADORES 
Art. 1 9 A Administração Pública Municipal, orientada pelos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da 

%IN% V% .1(11111911.01(1.131 3 ' 1 41 
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impessoalidade, da publicidade, da razoabilidade e da 
eficiência, atuará por meio de políticas públicas para o 
desenvolvimento humano no Município, com vistas à inovação, 
à melhoria dos indicadores sociais, à redução das 
desigualdades regionais e ao cumprimento dos objetivos do 
Município previstos no texto da Constituição. 
CAPITULO II 
DA EXTINÇÃO DE ÓRGÃOS 
Art. 29 Ficam extintos da estrutura organizacional 
administrativa de Tuntum: 
I - Secretaria Municipal de Assuntos Políticos; 
II - Secretaria Municipal das Cidades; 
Parágrafo único - Fica revogado o inciso III, do paragrafo 
primeiro, do artigo 40 da Lei municipal 720/2008. 
CAPITULO III 
DA CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS E ALTERAÇÃO DE 
DENOMINAÇÃO 
Art. 39 Ficam criados os seguintes órgãos de direção na 
estrutura organizacional do Município de Tuntum: 
1-Secretaria Municipal de Politicas públicas para as Mulheres; 
II- Secretaria Municipal de Regularização Fundiária. 
III- Secretaria Municipal de Receitas. 
IV- Secretaria Municipal de juventude e Lazer. 

&Secretaria Municipal de Comunicação. 
t. 49 Ficam fundidas a Secretaria Municipal de 

Administração e a Secretaria Municipal de Finanças, bem como 
suas respectivas competências. 
Parágrafo único. Como resultado da fusão prevista no "capar, a 
Secretaria decorrente da fusão será denominada de Secretaria 
Municipal de Gestão, Ornamento e Despesas. 
Art. 4-A. Ficam alteradas as denominações e atribuições das 
seguintes Secretarias: 
I - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, para: 
Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
II - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, para: Secretaria 
Municipal de Esportes; 

-Secetaria Municipal de Cultura, para: Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo. 

CAPITULO IV 
ATRIBUIÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO 
E DESPESAS. 
Art. 59 - Da organização estrutural da Secretaria Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas: 

* Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; 
Secretário Adjunto; 

III- Agentes administrativos; 
IV- Membros da Comissão de Licitação; 
V- Membros do Setor de Compras e Contratos; 
VI- Membros do Setor de Recursos Humanos; 
VII- Onlenador de despesa. 
Art. 6. A Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas é o órgão de direção que tem competência para: 
I - A programação, a supervisão e o controle das atividades de 
administração geral do Município; 
II - A execução das atividades relativas ao recrutamento, à 
seleção, à avaliação, aos direitos e deveres, aos registros e 
controles funcionais, ao controle de frequência, à elaboração da 
folha de pagamento e aos demais assuntos relativos à 
administração de pessoal; 
III - A organização e a coordenação de programas de 
capacitação de pessoal; 
IV - A promoção dos serviços de inspeção de saúde dos 
servidores para efeitos de nomeação, licença, aposentadoria e 
outros fins legais, bem como a divulgação de técnicas e 
métodos de segurança e medicina do trabalho no ambiente dos 

serviços; 
V - A coordenação e o controle dos serviços inerentes à 
portaria, reprodução de papéis e documentos, segurança, 

limpeza, zeladoria, copa, telefonia, recepção e demais 
auxiliares; f n
VI - A elaboração de normas, portarias, atos, ordens dmisertsf 
e a promoção de atividades relativas a re bime 
distribuição, controle do andamento, triagem e a 
dos processos e documentos em geral que tra 
Prefeitura; 
VII - A recuperação de documentos, arquivamento e divulgação 
de informações de interesse público e da administração 
municipal; 
VIII - Prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de 
planejamento integrado, organização, coordenação, controle e 
avaliação global das atividades desenvolvidas pela Prefeitura; 
IX - A elaboração de pesquisa, estudos de viabilidade e projetos 
de desenvolvimento socioeconômico de iniciativa do governo 
municipal; 
X - Fixação das diretrizes, acompanhamento e avaliação dos 
programas e operações de financiamento de projetos, 
programas e ações públicas; 
XI - A elaboração e o fomento da execução do plano de ação 
governamental, em coordenação com os demais órgãos da 
Prefeitura; 
XII - Propor e difundir modelos, sugerir normas, coordenar, 
acompanhar e supervisionar ações voltadas para modernização 
da administração pública municipal; 
XIII - Exercer, na área de gestão pública, funções de 
assessoramento, planejamento, coordenação, supervisão, 
orientação técnica, controle, execução e avaliação de 
ferramentas de metodologias de gestão; 
XIV - A articulação com a União e o Estado, no âmbito dos 
respectivos órgãos de planejamento, no sentido de 
compatibilizar decisões estratégicas do Município; 
XV - Incentivar a implantação de novos empreendimentos, 
objetivando a expansão da capacidade de absorção da mão de 
obra local; 
XVI - Promover, organizar e fomentar todas as atividades 
industriais, comerciais e de serviços do Município; 
XVII - Atrair novos investimentos industriais, através da criação 
e manutenção de distritos industriais. 
XVIII - Estabelecer políticas públicas de desburocratização para 
o licenciamento de atividades industriais e comerciais a serem 
instaladas no Município, assim como a criação e 
acompanhamento de linhas de crédito endereçadas ao 
financiamento de novos investimentos; 
XIX - Analisar os tipos de produtos produzidos e 
comercializados pela indústria e comércio locais, fomentando a 
criação de uma linha produtiva que impeça a evasão de 
riquezas; 
XX - Promover e participar de exposições, feiras, seminários, 
cursos e congressos, relacionados à indústria e ao comércio; 
XXI - Buscar recursos do orçamento estadual e federal, assim 
como em instituições de crédito, públicas ou privadas, para 
investimentos na área industrial do Município; 
XXII - Desenvolver regime de colaboração e parceria entre o 
Poder Público Municipal e as entidades empresariais do 
Município; 
XXIII - Executar, controlar e avaliar as atividades de 
contabilização dos altos e fatos orçamentários, patrimoniais e 
financeiros e de processamento de dados do Município; 
XXIV - Ordenar as despesas das Secretarias Municipais e dos 
fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos orçamentários 
respectivos; 
XXV- Assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e seus 
aditamentos. 
XXVI- Autorizar, adjudicar e homologar os procedimentos 
licitatários, bem como ratificar os atos de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, após ciente do Prefeito Municipal. 
XXVII - Executar as competencias e atribuições descritas no 
art. 21 da Lei Municipal 720/2008. 
ê 19 - Ficam subordinados à Secretaria de Gestão, Orçamento e 

ii %VIVI% . mem.rn . II/ to 
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Despesas. 
I - Comissão Permanente de Licitação; 
II- Setor de Compras e Contratos; 
III- Setor de Recursos Humanos. 
â 20- Fica delegado ao ordenador de despesa do Município, 
executar solidariamente junto ao Secretario Municipal de 
Gestão e Despesas, a ordenação de despesas das Secretarias 
Municipais e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos 
créditos orçamentários respectivos, englobando estágios de 
empenho, liquidação e pagamento. Sendo eles responsáveis 
pela emissão e assinatura de ordem de pagamento, ordem 
bancária, cheques e quaisquer outros instrumentos legais de 
realização de pagamento. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE POUTICAS PÚBLICAS 

PARA AS MULHERES 
Art. 7. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres possui a seguinte estrutura organizacional: 
I - Secretário Municipal de Políticas para as Mulheres; 
II - Secretário Adjunto; 
III - Divisão de Apoio Administrativo; 
IV - Agentes Administrativos; 
V - Departamento de Politicas para as Mulheres; 
Art. 8. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 

iehulh e re s tem por objetivo básico a formulação, 
senvolvimento, articulação, coordenação, apoio e 

monitoramento das políticas públicas da mulher, propondo e 
executando medidas e atividades que visem a garantia dos seus 
direitos, conforme disposto na Lei Federal 11.340/2006 e no 
Decreto Federal 7.043/2009. 
Art. 9. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres da Prefeitura Municipal de Tuntum, tem como 
atribuições os seguintes assuntos: 
I - Assessoramento direto e imediato ao Prefeito na formulação, 
coordenação e articulação de políticas para as mulheres; 
II - Formular e coordenar políticas públicas que contribuam 
para a promoção da cidadania e da justiça social nas áreas 
afetas às suas atribuições; 
Ill- Garantir a prestação de serviços municipais de acordo com 
as diretrizes de governo; 
IV- Garantir o acompanhamento e implementação de legislação 
de ação afirmativa e definição de ações para o cumprimento de 
acordos, convençôes e planos de ação sobre a promoção da 
igualdade de gênero e do combate à discriminação; 
V- Promoção e execução de programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, 

irados à implementação de políticas para as mulheres; 
- Articular políticas transversais dos governos federal, 

estadual e municipal que efetivem direitos humanos das 
mulheres, visando à superação das desigualdades de gênero; 
VII- Promover a implementação das ações afirmativas e 
definições das ações públicas que visem às políticas para 
mulheres em todas as etapas de sua vida; 
VIII- Propor, desenvolver e apoiar programas, projetos 
campanhas educativas e projetos de valorização da mulher nas 
diferentes áreas de sua atuação, incentivando sua participação 
social e política, econômica e cultural; 
IX- Elaborar e executar, em conjunto com outras Secretarias e 
Órgãos da Administração Direta e Indireta, políticas públicas 
nas áreas de Assistência Social, Segurança, Saúde, educação, 
Cidadania, Geração de emprego e renda e áreas que interferem 
diretamente na situação da mulher na sociedade; 
X- Instituir políticas, programas e ações de enfrentamento do 
racismo, sexismo, lesbofobia e assegurar a incorporação da 
perspectiva de raça/etnia e orientação sexual nas políticas 
públicas direcionadas às mulheres. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Receitas possui a seguinte 
estrutura: 
I - Departamento de Cadastro, Lançamento e Cobrança 
Administrativa de Tributos; 

II - Departamento de Fiscalização Urbana; 
III - Departamento de Consulta, julgamento e 
Tributária; 
IV - Departamento de Gestão de Divida Ativa e Execuçao 
Art. 10-A Com o objetivo de viabilizar a execução 
atividades atribuídas à Secretaria Municipal de Receitas, ficam 
criados os seguintes cargos: 

• Secretário Municipal de Receitas; 
• Secretário adjunto; 
• Agentes Administrativos de receitas; 
• Ficais de Tributos. 

rf, dito ia 

11 ; 

ê 1 0 - Os cargos possuem as seguintes atribuições: 

• Secretário Municipal de Receita: Acompanhar todas as 
atividades que são de competência da Secretaria 
Municipal de Receitas; 

• Agente de receitas: Analisar e emitir parecer relativos a 
requerimentos e consultas; Lançar Tributos; fiscalizar e 
cobrar tributos; Realizar Inscrições na Dívida Ativa 
Municipal; Realizar Levantamentos fiscais e contábeis 
de contribuintes pessoas físicas e jurídicas, realizar 
estudos sobre a política de arrecadação, lançamento e 
cobrança de tributos municipais; lavrar notificações, 
autos de infração e outros termos pertinentes. 

• Fiscais de Tributos: Fiscalizar tributos; realizar 
levantamentos fiscais e contábeis de contribuintes 
pessoas físicas e jurídicas, realizar estudos sobre a 
política de arrecadação, lançamento e cobrança de 
tributos municipais, Lavrar notificações, autos de 
infração e outros termos pertinentes. 

Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Receita: 
I - No âmbito da execução da política fiscal e tributária do 
município. 

a. Programar, elaborar e executar a política tributária do 
município, bem como as relações com os contribuintes; 

b. Planejar, coordenar e controlar a administração 
tributária e fiscal do município; 

c. Gerenciar os cadastros municipais de imóveis, pessoas 
físicas, pessoas jurídicas, permissionários, transporte 
municipal e obras realizadas tanto por entes públicos 
quanto privados; 

d. Manter articulação com órgãos fazendários municipais, 
estaduais, federais e entidades de direito público e 
privado, com o intuito de se obter a melhoria no 
desempenho econômico e fiscal do município; 

e. Executar o lançamento, cobrança, fiscalização e 
arrecadação dos tributos municipais; 

f. Fiscalizar as atividades econômicas exercidas em todo o 
território do município; 

g. Exercer o poder de polícia na fiscalização da postura 
municipal; 

h. Regulamentar e fiscalizar as obrigações acessórias dos 
contribuintes municipais; 

i. Regulamentar, gerenciar e emitir todo e qualquer 
documento relacionado às licenças municipais, 
documentos fiscais, declarações, certidões e afins; 

j. Gerenciar a dívida ativa municipal; 
k. Instruir, gerenciar e julgar processos de contencioso 

tributário em grau de requerimento, consulta e primeira 
instância; 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E LAZER 
Art. 12. A Secretaria de juventude e Lazer possui a seguinte 
estrutura organizacional: 
I- Secretário Municipal da juventude e Lazer; 
II- Secretário Adjunto; 
III - Agentes administrativos. 
Art.13. A Secretaria de juventude e Lazer, diretamente 

Li NVWN% niem.orq.br 
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SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PESQUISA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTU 
MAIS QUE TRABALH 

CUIDAR DA NOSSA 

Pt 

Nome Empresarial: NYCHERLLE A. SILVA QUEIROZ 

CNPJ: 15.685.074/0001-86 

Endereço: RUA RAIMUNDO CARNEIRO, N° 582, CENTRO 

Cidade: TUNTUM UF: MA CEP: 65763-000 

Data da pesquisa: 29/03/2021 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD V.UNT V.TOTAL 

1 GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) - 
TROCA UND 

1000 
R$ 95,00 R$ 95.000,00 

2 GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) - 
COMPLETO UND 

100 
R$ 290,00 R$ 29.000,00 

VALOR GLOBAL R$ 124.000,00 

j‘kseia tixiitusiit, s.. Ctun.haés.
q - W131-91 

PREFEITURA MUN DE TUNTUM-MA 
Kalline Paiv. Mendes 
Servidor úblko 

Matricula n° 1533 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 
• Taurina - Maranhão 
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SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PESQUISA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTU 
MASQUE 

CUIDAR DA NOSSA 

Nome Empresarial: F.W.G. DA SILVA 

CNPJ: 37.814.095/0001-97 

Endereço: RUA FREDERICO COELHO, S/N, CENTRO 

Cidade: TUNTUM UF: MA CEP: 65763-000 

Data da pesquisa: 31/03/2021 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD V.UNT V.TOTAL 

1 GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) - 
TROCA UND 

1000 
R$115,00 R$115.000,00 

2 GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) - 
COMPLETO UND 

100 
R$ 280,00 R$ 28.000,00 

VALOR GLOBAL R$ 143.000,00 

k,,JAP1/44) 
ElEtEFEITUR P41. DE 111NEUM•14A 

Kaltine P iva Mendes 
Servidor Puma 

MMrir alia n' 1 5 3 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro- 65763-000 
• Tuntum - Maranhão 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

• • 

TUJITU QuE 
CUIDAR DA NOSSA 

FIS. 

PESQUISA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Nome Empresarial: VAREJÃO RR .N....E.PJ-..." 

CNPJ: 29.458.378/0001-15 

Endereço: RUA PRIMAVERA, N° 84, SALA A, MIL REIS 

Cidade: TUNTUM UF: MA CEP: 85783-000 

Data da pesquisa: 31/03/2021 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNO QTD V.UNT V.TOTAL 

1 GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) - 
TROCA UNO 

1000 
R$ 105,00 R$ 105.000,00 

2 GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) - 
COMPLETO UNO 

100 
R$ 270,00 R$ 27.000,00 

VALOR GLOBAL 

R$ 132.000,00 

e itA
PREFEI ICIPR D TINRIM-MA 

Kalline aiva Mendes 
Servidor Público 

Matricula n° 1533 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro- 65763-000 
• Tuntum - Maranhao 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAM QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE 

FONTE: FORNECEDORES LOCAIS 

MAPA VANTAJOSIDADE 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO uND QTD V.UNT V.TOTAL

1 
GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) - 
TROCA 

uND 1000 
R$ 105,00 R$ 105.000,00 

2 
GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) - 
COMPLETO UND 

100
R$ 280,00 R$ 28.000,00 

VALOR GLOBAL R$ 133.000,00 

Tunturn- MA, 05 de abril de 2021 

a Mendes 
Membro do Setor de Compras e Contratos 

Matricula no 1533/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNIUM-MA 

Kalline Paiva Mendes 
Servidor Público 

Matricula n° 1533 



PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

Ao setor contábil, 

Para informar, consoante os artigos 50, inciso H e 37, caput, da Constituição 
Federal, combinando com os artigos 70, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei 
n° 8666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira 

• 

Rhicarddo llerli 
Secretário Muni ' 

• 

Tuntum (MA), 06 de abril de 2021. 

K‘i
111 Alexanndro Baptista Costta 
de Orçamentos, Gestão e Despesas 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAC QUE TRABALHO 

CUIDAR DA NOSSAGENI El 

PREVISÃO DE RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

Objeto: Contratação de empresa para a aquisição gás de cozinha completo (GLP 13 KG) 
e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG). 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do Exercício 
Financeiro 2021, referente à contratação do objeto acima, no valor total de 11$ 133.000,00 
(cento e trinta e três mil reais), conforme classificação abaixo: 

10 122 0002 2024 0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde 

3.3.90.30.00 - Material De Consumo 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com a 
LDO, LOA e PPA. 

Difluiu' (MA), 07 de abril de 2021. 

CPIUMa 42/Li;Sti ('?I h nAa21IitESSA CRISTINA PEREIRA MELO 
Contadora CRC/MA 13738/0-4 
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~MIM DO PREFEITO 
opiennummuts Ot 111010110 - NA 

Crintetlaint~ 
lin Nimba* Ca a% UI -Caie% 

407104011-1UNTUM 
Mia 

PORTARIA N° 50/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tunturn, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1°- NOMEAR ANDRESSA CRISTINA PEREIRA MELO, inscrita 
no CPF053.114.223-00, para o Cargo de Contadora da Divisão Financeira # 
— Contábil do Município de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art 2° - Esta Portaria entra em vigoras data, revogadas as disposições 
em contrário. 
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• IV PREFEITURA MUNICIPAL 

ilik i i TUNTUM °.  Ainoca 3.
MAIS QUE TRABALHQ 

CUIDAR DA NOSSA GENTE, C P L 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR 

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 

8.666/93. Ato continuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de 

Licitação para as providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

Tuntum (MA), 08 de abril de 2021. 

Rhicarddo Herlivall exanndro Baptista Costta 
Secretário Municipal d çamentos, Gestão e Despesas 

• 
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Lanteruitii municio. 
TUNTUM 

catárm."1" NOSUGENTV 

GABINETE DO PREFEITO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM -RIA 

ora 06426912/000145 
Rim Fireliwico Cubo, 411-Cento 
csa: 657634011- TUNTUall -ML 

Emalk 

PORTARIA N°136. DEIS DE FEVEREIRO DE 2021, 

"DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO TITULAR, 
SUBSTITUTO, E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, COM AS 
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE EDITAIS, 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES, A ANÁLISE DE SUA 
ACEITABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO A 
HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO CERTAME 
AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O ARTIGO 3°, IV, 
DA LEI N°10.520/2002. ARTIGO 7°, II, DO DECRETO NO 3.555/2000. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Designar os(as) Senhores(as) 

1 — SARA FERREIRA COSTA FLEURY e JUARANA RIBEIRO OLIVEIRA para 
exercerem, respectivamente, as fiações de Pregoeiro Titular e Pregoeiro Substituto da Prefeitura 
Municipal de Timtunt Estado do Maranhão. 

Art 2° - Designar  OLIANA MENEZES DE_SOUSA, MANOEL FONTES DE ARAÚJO 
júrawt e IVESLLEY PEREIRA DE_ SOUSA para constituírem a Equipe de Apoio ao 
Pregoeiro nas Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO 
ELETRÔNICO. 

An. 3° . os pregoeiros, titular, substituto e tt equipe de apoio ~net suas atividades no período 
de 15 de fevereiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, com atribuições de condução dos processos 
lienatõrios, na Modalidade Presidie e as descritas no inciso IV do art. 3° da Lei 10.520/2002, até 
a etapa de Adjudicação. 

Art. 4° - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao 
cumprimento do disposto nesta portaria. 

An 5°- Os efeitos desta portaria retroagirão a partir de 15 de fevereiro de 2021, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tunttun, Estado do Maranhão, aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um. 

Digitalizada com CamScanner 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 103/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABtLITAÇÃO JURÍDICA 
13 DOCUMENTAÇAO RELATIVA A HABILITAÇÃO FI CAL 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUAUFJCAÇÃO ECONÓMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 
20 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
21 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICWÂNTE DO CERTAME 
22 OBRIGAÇÕES MUNICIPIO LICITANTE 
23 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO - 
24 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
25 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
26 „ PRESTAÇÃO E CONSTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
27 ' MULTAS PENALIDADES E RESCISÃO 
28 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 
29 DJSPOS1ÇES GERAIS E FINAIS 
30 ~OS iNTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
31 FORO COMPETENTE 

,àteCII-4,L0‘

csk.A 

R doa

C 



• P R I/ 4) V: jt,

TUNTUM 

EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.° 103/2021 
Pregão Presencial n.° 103/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar 
123/2006 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 19 de maio de 2021, às 11h0Omin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA 

1 - PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria ri° 136/2021, torna público para etencitt dos interessados que, 

atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, realizará licita .na modalidade 
Pregão Presencial para contratação de empresa para a aquisição de Os de erânttit completo 

(GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 iço), para atender as necessidades da 
referida secretaria, conforme termo de referência. 
1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço por Item, será integralmente conduzida 

pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n ° 10 520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela LeiComplementar 122/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes 
13 - O recebimento dos documentos de, credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 19 de maio, de 2021, sendo a abertura prevista uara às 
11h0Omin do mesmo dia na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP. 
65763000 — Centro — Tuntum/MA. 

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto a contratação 
de empresa para a aquisição de, gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de 
cozinha (GLPI3 ICG), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Tunturn/Mkconfánne especificações constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1 - Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou 

em processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal 
3.1.3 - Estrangeiras que não funcionem no País, 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2 



F2 ET 5: E i 7 !) St A W, C I> A k. 

TUNTIJNI 

3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10° da Lei n.° 9.605/98, 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Nos itens que enquadrar o art 48, inciso I, da Lei complementar n.° 147, de 07 de agosto 
de 2014, a Participação será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 
14.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 

para a entrega dos envelopes Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envel 02, que se refere 
à habilitação. 
3.5 - Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-Simile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por copia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela C131, ou Pregoeiro quando 

couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrado; distintos e não transparente; com as identificações na parte 
externa de acordo com este Edital sob pena de não serem aceitos 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 

, , , 

dois envelope; número um contendo a proposta -de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separado; endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatário a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
contendos conforme indicação 

' 

A Pregoeira tlaPrefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão 
Prefeitura -Municipal 
Rua Frederico Coelho, N.°411 - CEP 65763000— Centro — Tuntum/MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante. 

ENVELOPE 1 Pregão Presencial n." 103/2021 
Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha 
completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA. 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Prefeitura Municipal 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tuntum/MA 

3 
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TUNTUM 

ENVELOPE H 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante. 
Pregão Presencial n." 103/2021 
Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha 
completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Tuntum/MA. 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
16 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio 

das propostas ou de quaisquer documentos, exceto& equelearealizados peloPr- egoeiro, fios casos 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações:Ou substituições 

em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame 
3.8 - O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou druenão seja o Pregoeiro 
3.9 - Os documentos de habilitação e propoSta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dadas como recebidos 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por otasião do credenciamento que é o inicio da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação —CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, 4ev1demente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entregati envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos 
4.1.1 - Carteira deidentidade ou outro equivalente com foto, 
4.1.2 - O dredenciemento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente ~provado :através do item 4.13, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou insimmento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V), 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual, 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando ciência de 
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso VII, art. 40, da Lei 
Federal n° 10.520/2008, (modelo — Anexo III), 
4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e beneficios garantidos pela Lei 
Complementar n° 122/06 e suas alterações (modelo — Anexo VI) 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento 

4 
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4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos benefícios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos benefícios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n° 122/06 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada rião,émicroempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não podera invocar os dirçitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro repreSentante. 
49- Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou 'pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empreSatque fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar unia única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe era mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideraçkr e serão rejeitadas pelo Município; 
4.10.2 - Após entresueS os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 -'Qualques._manifestação.de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e pão oiSTAtará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestaçãO4e interposição de recurso 
4.12 - Os assuntos e a reão) da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
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encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município, 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas, 
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la, 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
53 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente parkanálise e decidir se 

rd a' :deadjudica mediante justificativa ou declara fracassado o nem ou a tota a e procedimento 
de licitação 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e irdiretos, inerentes, 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados.os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do-número diS CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes: dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e,levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, plao lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteaseja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particularf sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os Pieçosidés,contosofertadoS e contratados poderão ser revistos nos termos do art 65, da 
Lei Federal i" 8.666/93 
6.2 - Caso o i;zato de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na propOsta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento, 
6.3 - Se, por motivo ̀ de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo 

7 - ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93, 
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7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital, 
7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos Fe 1,1 do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8 666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente, inexequíveis (pão co ovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demOrtstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos Sumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade São compatíveis com a execução do objeto, 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93, 

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a' análise das propostas, -ser& verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento ,da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM, 
9.1.2 - O Pregoeiro procedera á abertura do Envelope n°. 01 — Proposta, 
9.1.3 - O Pregoeiro --classificará aiS melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas esçaitas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.13.1 - Dfregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordena-las em ordem 
crescente para ,a organização da etapa de lance, 
9.13.2 - O Pregoeiro prone4erá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta 'escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento), 
9.2 - Para atender o principio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos, 
9.3 - O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
9.3.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência, 
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9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada, 
9.4 - Encenada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor Preço por Item", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, sera efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 

todas as licitantes, 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação as demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados-
11.1 - Em original, ou copia "autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais pra autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ,ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no Preambulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte dagL, Equipe de Apojo e Pregoeiro; 
113 - A doctimentaçãO exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do£NPI e endereço respectivo, conforme abaixo: 
113.1 - Se 6licitanteforÁmatriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
113.2 - Se o licitante for atual, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela 'propria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz, 
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 

fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n° 
10522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio, 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 

a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão, 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 

(envelope n° 02 — documentos de habilitação). 
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12- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 - Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
12.3 - Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 - Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações da consolidação 
respectiva. 

, 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal' são: 
13.1 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível tom o objeto da licitação, 
obtido no site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS—CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
113 - Prova de Regularidade para com a.Fazenda Federar (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Reedita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
134- Certidão Negativa de Débito Estadual (CM) E CNDA), 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA), 
116 - Cópia da Certidão Negativa de 'Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de2411, obtida pelo site http://wwwistjus.bricertidao; 
117 -As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habi1ita4o Os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada. apOS'ti julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma datei Complementar n° 122/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar, n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n° 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balanceies ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
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14.3.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados. 
14.3.3.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima) 
- Publicados em Diário Oficial, ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA) 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
143.33 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas çomo Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas naLei 11 638/2007 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, 3ndependentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os ~lentos abaixo discriminados 

índice de Liquidez Corrente - ILG- igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC 

PC —> Passivo CiM 

Índice de Liquidez Geral - ILG - igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP Realizável a Longo Prazo 

PC —> Passivo Circulante 

ELP Exigível a Longo Prazo 
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Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC + ELP 
AT 

Onde: 

PC —> Passivo Circulante 

ELP Exigível a Longo Prazo 

AT —> Ativo Total 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota ExplicativasupiStar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas /formadoras do 
Capital de Giro Liquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo, da exist'éttciafle valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de Conhecimento dit'qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos Índices Liquidez Geral (11,G), Liquidez Corrente (11,C) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel com 
o objeto da licitação, mediante ,aptesentação de atestado ou declaração fornecido por pessoa de , 
direito público ou privado, 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR7 O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPI., do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
inicio da sessão de Cr4tenciamento-
16.1 -Itinfamente coita os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação:, , 
16.1.1 - DeálaracãO do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art 7.0 da Constituição 
Federal, que pnalbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho «menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.1.2 - Registro ou inscrição junto à Agência Nacional de Petróleo (ANP), devidamente 
autorizada e atualizada 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
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sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruidos 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da beitação á licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA; para homologação do certame e decisão quanto ã'ConMatação 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhadeis a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contrata 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a analise 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito  de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas, 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal di 122/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias, uteis contades a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documeutos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência, 
17.1.1 - dato de Sim, a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente Mie autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro, 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 

obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão, 
17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência 
em cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 

mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 

menor proposta; 
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17.2.2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18 - DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro 
18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento 
18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo, 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interporrecurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e precingi") desse direito do lieitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor, 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão., caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de _ 
18.5.1 - Julgamento das propostas; --
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobrees recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento etnaceitar ou não o rectas° e reconsiderar suas ações; 
18.6.1 - A formalização do reeurso deverá ser dirigidaao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, tambérn, no prazo (1,e 03 (três) dias úteis, 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edificio-sede da Prefeitura sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa;'
18.8 - Çãérá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e. dor a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro, 
18.9 - Apos decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora, 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação 

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de TuntumfMA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação 
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19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 

menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os tramites legais e comprova a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de Preçaiptesentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente. 

21 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPAM DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publidadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
21.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, metodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias, 
21.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência, 
223 - A contratada deverá acatar ás decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
21.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência, 
21.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do- Municipió tom respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo deRefeta, 
21.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele, 
21.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vicio ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município, 
21.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
21.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado, 
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21.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado, 
21.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
21.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
21.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão'da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade aerá confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
21.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender 
2115- Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
21.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou !repostos*? Município ou a terceiros, de acordo com o 
art 70 da Lei Federal n°. 8,666/93, - 
21.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados, 
21.18 - Permitir adMunicipio exercer &fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

22- 911RIGAÇÕES-DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de làompras, gestor ou fiscal do contrato 
2/1 - ~uniam., à Contratada y qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos ta execução dos serviços contratados, 
2/2 - Atestar a execução Ido objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebirrien' to e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto, 
22.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
22.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora, 
22.5 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas, 
22.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento), 
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22.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
22.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
22.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
22.10 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo 

23 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
23.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que :for necessário á 
regularização das faltas ou defeitos observados, 
23.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência 

-d° 
fiscal do contrato 

deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes, 
233 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representa-la sempre que for necessario, 
214 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados 
23.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ap fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim 

24 GARANTIA DOS, PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtris(servíçps, sei qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido rio Termo de Referência. 

25 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais detitularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
25.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
25.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
25.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato), 
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25.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
25.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital, 
25.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
25.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal 

26— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO-Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse dó Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco pcif cento) dotal do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art 65 da Lei Federal n° 8 666/93;-
26.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, ' nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
26.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes 

27 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO - Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades 
27.1 - Advertência, 
27.2 - Multa nos seguintes percentuais pela inexecução total ou parcial da ampla defesa e o 
contraditório à.
27.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 

" nadispositivo contratual, do ravel reincidência,' em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; - 
27.2.2 - 2% (dois por cento) ao Ines, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta 
273 .-Suspensão de participação emlIcitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de,02 (dois) anos, 
27.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
27.5 - Nenhum paàamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual 

28- IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
fisica ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas, 
28.1 - Caberá à autoridade competente, com auxilio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição; 
28.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo 
28.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
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28.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
28.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
28.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 

para a realização das sessões nele previstas; 
28.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
28.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

29 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do catater público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitira durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Malte ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, peloPnfwie Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; r 
29.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentaçãO-das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
29.2 - As despesas de elaboração das propostas para este Certame licitatorio serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não -lhe sendo assegurado Proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
293- As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se Constituírem fontes de recursos financiadores, 
29.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através Ae publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a:integrar ao processo, 
29.5 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
29.5.1 .,Ser anulada se 'houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer eseito edevidamente fintdamentado, 
293.2 - Ser -revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
29.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
29.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n° 8.666/93; 
29.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
29.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
29.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
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29.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 

objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
29.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

30 — ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos 
30.1 - Anexo 1— Certidão do Termo de Referência, 
30.2 - Anexo II — Modelo de Proposta, 
30.3 - Anexo M - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação, 
30.4 - Anexo IV - Declaração de atendimento ao art 27 V da Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
30.5 - Anexo V - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
30.6 - Anexo VI - Modelo de declaração para microempresa e empresadt pequeno porte; 
30.7 - Anexo VII - Minuta de contrato. 

31 - FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital 

Tuntum —Itlaranhão, d de 2021. 

Secretario Municip de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

I. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e 
reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde de Tuntum/MA, conforme especificações descritas abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT P. Unit. P. Total 

GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) — 
TROCA UND 1000 R$ 105,00 R$ 105.000,00 

2 

GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) — 
COMPLETO 
ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP-LC 123/06, ART. 
43,1. 

UND 100 R$ 280,00 R.$28.000.00 

VALOR GLOBAL R$ 133.000,00 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Visa atender o fornecimento de-gás de cozinha complete (GLP 13 KG) e reposição de gás 
de cozinha (GLP 13 KG), essencial para o pleno funcionamento das atividades pertinentes a 
Secretaria Municipal de Saúde e prédiosuomo hospitais, Unidades Básica de Saúde, Hospital 
Dr Rafael Seabra e dentre oinçosineNos desta pasta Portanto, o objeto deste termo é um item 
imprescindível no processo de preparo da alimentação destinada a pacientes, acompanhantes e 
funcionários que cumprem suas rotinas de trabalhe, este item é necessário a fim de que não 
ocorra a descoritinuidade no fornecimento adequado e balanceado de refeições, em especial 
para os pacientes O qual são atendidos nos hospitais diariamente e que necessitam de uma 
alimentação adequada e balanceada: 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contrata* será realizada na modalidade Pregão Presencial, conforme prevê a Lei n° 
10 520, de 17 de julho de 2602, Decreto Municipal 003 de 2014 e subsidiariamente a Lei n° 
8.666, de 21 de junhade 1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas à matéria. 

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto. 
4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, 
deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de preferência 
por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 
4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado e com 
suas instruções estabelecidas. 
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5. VIGÊNCIA 

Fls. ; XI

C L 

5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 

de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA 

6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação. 

7. DO PAGAMENTO 

7 1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta dias apos- apresentação do 
Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 
8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato 
8 3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 
Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato. 
8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto. 

Tuntum (MA), de de 2021 
- . 

nicipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 103/2021 

Prezados Senhores, 

de de 2021 

A   (empresa), com sede na cidade de  

Rua , n.°   inscrita no CNPJ/ME sob o numero 

neste ato representado por , portadõr do CPF n ° e 

R G n ° , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Saúde, os preços infra diacritninados cujo 

objetivo é a contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 

KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da referida 

secretaria, objeto do PREGÃO PRESFNCIAL N° 103/2021 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT P. Unit. P. Total 

1 GAS DE COZINHA (GLP 1 G) 
—TROCA UNE) 1000 

2 GAS DE COZINHA (GLP 13 KG) 
UND 100 — COMPLETO 

VALOR GLOBAL 

a) Prázct:devalidade da propústa, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a - 
partir da data de gia.abertura;
b) O objeto 'Cá executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 

c) Proposta de Preço. Valor Total . R$ 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente) 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função: .... 

RG n° 

); 
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CPF n° 

Endereço: .. . 

r 't N 1 Ft• 

TUNTUM 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N°  

representada pelo Sr 

  Bairro, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data 

inexi stern fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 103/2021 operado na modalidade 

 , CPF: com sede na Rua 

Pregão Presencial n° 103/2021, promovido pelo Município de Tuuturn/MA, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes 

(trome co éwco representante da empresa ou proprietário, n° da Cl.) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 

Processo Administrativo de Licitação n.° 103/2021 

Pregão Presencial n.° 103/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações) 

A empresa , inscrita no CNPJ n° , por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador (a da, Carteira de 

Identidade n° , e do CPF n° 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 dá Lei Federal re. 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n° 9 854 de 27 de outubro de 8699,, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos 

Ressalva, emprega menor, a partir de quatorze ano 

(Representante Legal) 

(Observação: em caSo afirma 

ã"o de aprendiz O. 

inalar a ressalva acima). 

25 



úNtúM Ailet 
ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 103/2021 

Pregão Presencial n." 103/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa   inscrita no CNPJ sob o n.° 

  com sede na Rua   n.° 

 , bairro  , cidade  , neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretore(s) Sr  

portador do RG n.°  , inscrito no CPF sob o n ° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr.   portador do 

RG n.° inscrito no CPF sob o n.° 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de   , praticar os 

atos necessários com vistas à participação de outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n °  , na Modalidade Pregão  , usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes arnda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou settf reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n." 103/2021 

Pregão Presencial n." 103/2021 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

,A empresa   inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , Telefone/Fax ( ) , por intermédio de 

seu representante legal  DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 12 006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada 

Bem como declara que fará uso dos berutlicios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada 

 de de 

epresentanté legal 

assinatura) 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 103/2021 
Pregão Presencial n.° 103/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM 
e a empresa  
tendo como objeto 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito publico ;interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, C -411 — Centro — 
Tuntum/MA, através do FUNDO MUNICIPAL DE ,SAÚDE DE :TUNF:UM;-, inscrito no 
CNPJ sob o n° 10.476.850/0001-14, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. RIIICARDD6 FIELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob o n . . , (conforme art. 6°, inciso 
XXIV, da Lei Complementar Municipal 001/2021), residente na sede do Município doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa , CNPJ: 
 , estabelecida à Rua   n°.  , Bairro: 
 , na cidade de -  , Estado de 
 , representada pelo-Sr, , empresário, inscrito 
no CPF sob o tf..  -  e RG - , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n° / , Modalidade Pregão Presencial,C / , e de acordo com a Lei Federal n°. 
10.520/02, conjugado corri p que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA • OBJL 10 — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
para a aquisição de gáS de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 
13 KG), para atender as necessidades da Secretaria municipal de Saúde de Tuntum/MA, 
conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 103/2021 e a proposta do CONTRATADO, 
constante do PROCESSGLICITATÓRIO N° 103/2021, que ficam fazendo partes integrantes 
deste instrumento:exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   ( ) referente ao(s) item (ns) 
 registrados 
4.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência, 
4.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25-% (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Whmicipio 
4.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste 

CLÁUSULA QUINTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁMOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta dos seguintes créditos 
orçamentários constante do orçamento municipal para o exercíciode 2021 

10 122 0002 2024 0000 - Manut. e Func. d Fundo Munidlpal de Saúde 

3.3.90.30.00 - Material De Consumo 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início 
dos serviços do objeto deste contrato devera,obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento etültido Pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA SÉTIMA -GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execuçãO do Contrato desse objeto 

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § I° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente 
com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ABNT 
9.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias, 

29 



Aj.túNtúM 

venham a ser fixados pelo Município; 
9.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
93 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado, 
9.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir .a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
9.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representa-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, hem corno para atender aos chamados do gestor/fiscal de 
contratgdo Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana 
e feriadós;apanir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
9.12 - Fornecer nÚmerostelefônicros, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, paratontatodogestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora 
do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
9.13 - Encaminhar ao Municipio, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município, 
9.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cuias reclamações 
se obriga prontamente a atender; 
9.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica, 
9.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93, 

9.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência, 
9.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante, 
9.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
9.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência, 
9.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
9.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem Is especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital sob pena de aplicacão das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os'prazaprevistos no contrato ou outros que 
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9.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
9.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
9.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inserviveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados, 
10.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal conespondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito-Cuiriprimento do 
objeto; 
10.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
103 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
10.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
103 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
10.6 - Rejeitar toifit e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificaçõOs do Termo de Referência, 
10.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
103 - Arear com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
103 - Fazer juntada' no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos bs autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
11.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
11.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
11.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
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11.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São 
prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n° 8.666/93, que as 
exercerá nos termos das normas referidas no preambulo deste Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
13.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados 
13.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos, 
111.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e PMZOS; 
13.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos .produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada, 
13.1.4 - Atraso injustificado no inicio dos serviços; 
13.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada dom outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato, 
111.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
13.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, 
13.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada, 
13.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
111.10 - Razões de interesse publico de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o Contrato, 
13.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato, 
13.2 - Amigável, Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fimdamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniénein do contratante. _ 
113 - Erni caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido 
133.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
13.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante, 
13.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências.
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13.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
13.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade 
13.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente 
Contrato terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as 
obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuencia da» contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital - 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/8593, da Lei n° 10.520/2008, da Lei 
Complementar n° 122/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e 
aplicáveis à espécie 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -!ORO -As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer' dúvidas relativas ao presente Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo 
de Referência e no ceínvocatório e as NOrmas contidas na Lei Federal n°. 8 666/93, 
principalmente fices casos omissos 
E por estarem assimjustos e cOntratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas 

de de 

Pelo MUNICÍPIO 
RHICARDDO HEURVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário MunicipM de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N° 
REPRESENTANTE 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 
1. Nome: 2. 
CPF: CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

À ASSESSORIA JURÍDICA 

Anexamos minuta do Edital do "Pregão Presencial n.° 103/2021" e seus 

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no 

Mexo I, para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal 

n.° 8666/93. 

Tuntum — Maranhão, 15 de abril de 2021. 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MNS QUE TR4BALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GENTE 

PARECER JURÍDICO 

PREGÃO PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA 
COMPLETO (GLP 13 KG) E REPOSIÇÃO DE GÁS DE 
COZINHA (GLP 13 KG), VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 

1- RELATÓRIO 

De posse da documentação enviada pela Secretaria Municipal de Saúde e autorizada pela 
Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, a Pregoeira Municipal procedeu à abertura 
de licitação na modalidade Pregão Presencial, processo administrativo tombado sob o n.° 103/2021. 

Consta no presente certame: termo de autuação, solicitação da Secretaria Municipal de 
Saúde para deflagração de procedimento licitatório para contratação de empresa para a aquisição de 
gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 I(G); termo de 
referência; pesquisa de preços; despacho do Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
solicitando informação da disponibilidade de dotação orçamentária e financeira; despacho do 

departamento de contabilidade informando a dotação orçamentária disponível para atender a 

demanda; e autorização de despesa pela autoridade superior; portarias n.° 136/2021 e 140/2021, 

referentes, respectivamente, a nomeação de Pregoeiro Titular, Substituto e Equipe de Apoio, e 
nomeação de ocupante para o cargo em comissão da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 

Despesas; minuta do edital e anexos; e, despacho de encaminhamento dos autos à esta assessoria 

jurídica para análise e parecer. 
Outrossim, consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruido de edital 

de licitação, especificações do objeto, modelo de propostas de preços e demais modelos de 

declarações, conforme legislação pertinente. 
No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica 

os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, 

cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da 

Administração Pública. 
É o breve relatório. Passemos à análise jurídica. 

2 -FUNDAMENTAÇÃO 

A lei de licitações, em seu artigo 38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de 
Licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica 

deste Município, senão vejamos: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntuni - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS OU E TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GE NTEI 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não 
vinculado, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos. 

A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de 
requerer o parecer, mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas 
pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão. 

Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer: 

"Pareceres — pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre 
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, 
não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, 
salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir 
a modalidade normativa, ordinária, negociai ou punitiva" (Meirelles, 2001, p. 185). 

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido. 

Determina a Lei n° 10.520/2002 em seu art. P, que para a aquisição de bens e serviços 

comuns, poderá ser adotada a modalidade pregão. Consideram-se bens e serviços comuns de acordo 

com o parágrafo único do artigo supracitado, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Leciona, a respeito, José dos Santos Carvalho Filho: 

A definição legal sobe o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa, 
haja vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais 
bens e serviços são aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 
Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato 
regulamentar, foi expedido o decreto n.° 3.555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo 
onde a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços 
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não 
significa que o pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se 
em bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, 
veículos etc.). Os serviços comuns são de variadissima natureza incluindo-se, entre 
outros, os de apoio administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, 
transporte, eventos, assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, 
hotelaria, atividades auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro, 
mensageiro, secretaria, telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual 
de Direito Administrativo, T edição, Lumen Juris, 2009. 
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Da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contratação de uma 
empresa mediante processo na modalidade Pregão Presencial, devendo ser utilizado o procedimento 
de seleção com base no menor preço por item, ou seja, a proposta mais vantajosa para administração. 

Na sequência, determina o art. 2°, §1°, do mesmo diploma legal que: "poderá ser realizado 
o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação específica". Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por 
meio do Decreto n° 10.024/2019, que determina a obrigatoriedade da sua utilização apenas nos casos 
de aquisição de bens e contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de 
repasse, observando as exceções previstas em lei. 

Nesse sentido, a escolha por tal modalidade decorre de prerrogativa de escolha da 
Administração fixada pela Lei n° 10.520/02, pois a mesma tem o poder discricionário para decidir 
sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
com exceção dos casos já mencionados como obrigatórios na modalidade Pregão Eletrônico. 

Ademais, o pregão presencial permite coibir a apresentação de propostas insustentáveis 

que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. Além disto, a 

opção por pregão presencial se dá pela possibilidade de se imprimir maior celeridade à contrafação 

de bens e serviços comuns. Dessa forma, em razão da complexidade da licitação, peculiaridades e 

elevado custo do objeto, relevância da contratação e exigências de segurança da informação 

configura-se adequada a escolha da presente modalidade: pregão presencial. 
Com relação à documentação exigida no instrumento convocatório exige-se, a título de 

participação no certame, toda a documentação a que dispõe o artigo 4° da Lei n° 10.520/2002 c/c os 

artigos 27 a 31 da Lei n°8.666/93. 
Leciona Marçal Justen Filho que as condições do direito de licitar podem ser classificadas 

como genéricas e específicas, sendo as genéricas aquelas exigidas no texto da lei e as específicas 

aquelas fixadas pelo ato convocatório, este entendimento está, inclusive, alinhado a jurisprudência do 

TCU: 

Para a habilitação nas licitações do tipo pregão, pode ser exigida a documentação 
especificada nos arts. 27 a 31 da Lei n°8.666/1993, sendo indevida a exigência de 
documentação não especificada nesses dispositivos. (acórdão TCU 2.404/2009 — 
Segunda Câmara) 
No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação 
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal 
e prova de cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei n° 
8.666/1993.(Acórdão TCU 2.056/2008 — Plenário e Acórdãos 808/2003 e 
1.355/2004 ambos do plenário). 

Especificadamente, sobre o que o edital do certame prevê às regras da licitação, bem 

como conteúdos anexos contendo as seguintes documentações: Termo de referência, modelo de 

proposta de preço, declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos requisitos 

de habilitação, declaração de que não emprega menor, modelo de procuração, modelo de declaração 

de microempresa e empresa de pequeno porte e minuta do contrato, pertinentes as exigências legais. 
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No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina: 

Todas as cláusulas que poderiam influir para a participação ou não de interessados 
ou para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de 
nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará 
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a 
proposta do licitante. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e 
contratos administrativos, 13a edição, Editora Dialética, 2009). 

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se 
encontra determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê 
o artigo 55 da Lei n°8.666/93. 

Com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, 
nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que a minuta de edital e 
demais anexos se encontram em perfeita consonância com o que preceitua a Lei Federal de Licitações 
e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer a Lei 10.520/02 quanto ao procedimento 
do pregão. 

É importante frisar que no processo licitatório deverá ser garantido o principio 
constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

Assim, em vista das considerações expedidas, juridicamente é legítimo o pleito formulado 
opinando-se, portanto, pela realização do referido processo licitatório na modalidade "Pregão 
Presencial". 

É o parecer, s.mj. 

Tuntum — Maranhão, 20 de abril de 2021. 

CAROLAINE A f ri PINHEIRO GOMES 
Po n.° 029/2021 

OAB/PI n° 19.254 
Assessoria Jurídica 
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PORTARIA N° 29/2021 

NOMEAÇÃO DE OCUPANTE PARA O 

CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSORA 

JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE TUNTUM. 

ESTADO DO MARANHÃO. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de 

Tunturn, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

Art. I° - NOMEAR 
613 A74.783-10, (MB n° 
Assessora Jurídica do M 

no CPF: 
nrissão de 
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TUNTUM 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 103/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO FISCAL 
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EDITAL DE PREGÃO 

• Processo Administrativo de Licitação n.° 103/2021 
Pregão Presencial n.° 103/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar 
123/2006 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 19 de maio de 2021, às 11h00min. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA 

1 - PREÂMBULO - O Município de Tunttun — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n.° 136/2021, torna público para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, realizará licitação na modalidade 
Pregão Presencial para contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo 
(GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da 
referida secretaria, conforme termo de referência. 
1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço por Item, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 122/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes. 
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 19 de maio de 2021, sendo a abertura prevista para às 
11h00min do mesmo dia na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 
65763000 — Centro — Tuntum/MA. 

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto a contratação 
de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de 
cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Tuntum/MA, conforme especificações constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1 - Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou 
em processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inideineas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
3.1.3 - Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
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3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 70 da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 100 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Nos itens que enquadrar o art. 48, inciso I, da Lei complementar n.° 147, de 07 de agosto 
de 2014, a Participação será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação. 
3.5 - Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-simile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Prefeitura Municipal 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitantes 
Pregão Presencial ii." 103/2021 
Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha 
completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA. 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Prefeitura Municipal 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 
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ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante. 
Pregão Presencial n.° 103/2021 
Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha 
completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Tuntum/MA. 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 - O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dadas como recebidos. 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o início da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V); 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando ciência de 

que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso VII, art. 4°, da Lei 

Federal n° 10.520/2008. (modelo — Anexo III); 
4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e beneficios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 122/06 e suas alterações (modelo — Anexo VI). 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento. 
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4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos beneficios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos beneficios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n°. 122/06. 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitados pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguinte 
informações: 
5.1 - Estar datada assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 

custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
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encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas; 
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la; 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa d 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo. 

7- ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
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7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM; 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 - O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.1.3.2 - O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 - Para atender o princípio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
9.3 - O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
93.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
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9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9.4 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor Preço por Item", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo: 
11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n°. 
10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habilitação). 
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12- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 - Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
12.3 - Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 - Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, 
obtido no site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tstjus.brkertidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 122/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balanceies ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
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14.3.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados: 
14.3.3.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 

Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

PC —> Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP —> Realizável a Longo Prazo 

PC —> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 
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Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC + ELP 
AT 

Onde: 

PC —> Passivo Circulante 

ELP Exigível a Longo Prazo 

AT —› Ativo Total 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Liquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecido por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tunttun/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
início da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.1.2 - Registro ou inscrição junto à Agência Nacional de Petróleo (ANP), devidamente 
autorizada e atualizada. 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
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sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tunturn/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 122/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência 
em cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; 

12 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

17.2.2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18 - DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro: 
18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
183 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da iavratura da ata, nos casos de: 
18.5.1 - Julgamento das propostas; 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante. 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edifício-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19- CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade. 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tunnun/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
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19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprova a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadarnente. 

21 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
21.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
21.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
22.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
21.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
21.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de t 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
21.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecida, 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 

apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificaçõe -lk 21.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que

constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
21.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
21.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
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21.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
21.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
21.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
21.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
21.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujos 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
21.15 - Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
21.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
21.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
21.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

22- OBRIGACCOES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
22.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
22.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
22.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
22.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestado depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
22.5 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
22.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
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22.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
22.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
22.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
22.10 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 

23- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
23.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
23.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
23.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
23.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
23.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

24 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

25- CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
25.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
25.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
25.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
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25.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
25.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
25.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
25.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

26— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
26.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
26.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

27 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO - Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
27.1 - Advertência; 
27.2 - Multa nos seguintes percentuais: pela inexecução total ou parcial da ampla defesa e o 
contraditório à: 
27.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; 
27.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
27.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
27.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
27.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

28 - IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
28.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição; 
28.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo: 
28.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
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28.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
28.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
28.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
28.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
28.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

29 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
29.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
29.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
29.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos fmanciadores; 
29.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
29.5 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
29.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
29.5.2 - Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
29.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
29.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93; 
29.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
29.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
29.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação d 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
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29.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
29.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

30— ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
30.1 - Anexo 1— Certidão do Termo de Referência; 
30.2 - Anexo II— Modelo de Proposta; 
30.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
30.4 - Anexo IV - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
30.5 - Anexo V - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
30.6 - Anexo VI - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
30.7 - Anexo VII - Minuta de contrato. 

31 - FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Mtmicipio promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tuntum — Maranhão, 26 de a 

RHICARDDO HELIRV 

'1 de 2021. 

L ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Mun mal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e 
reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde de Tuntum/MA, conforme especificações descritas abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNI) QUANT P. Unit. P. Total 

1 GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) — 
TROCA. UNI) 1000 R$ 105,00 R$ 105.000,00 

2 

GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) — 
COMPLETO. 
ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP-LC 123/06, ART. 
43, I. 

UND 100 R$ 280,00 R$ 28.000,00 

VALOR GLOBAL RS 133.000,00 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Visa atender o fornecimento de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás 
de cozinha (GLP 13 KG), essencial para o pleno funcionamento das atividades pertinentes a 
Secretaria Municipal de Saúde e prédios como hospitais, Unidades Básica de Saúde, Hospital 
Dr. Rafael Seabra e dentre outros anexos desta pasta. Portanto, o objeto deste termo é um item 
imprescindível no processo de preparo da alimentação destinada a pacientes, acompanhantes e 

funcionários que cumprem suas rotinas de trabalho, este item é necessário a fim de que não 

ocorra a descontinuidade no fornecimento adequado e balanceado de refeições, em especial 

para os pacientes o qual são atendidos nos hospitais diariamente e que necessitam de uma 

alimentação adequada e balanceada. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade Pregão Presencial, conforme prevê a Lei n°. 

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 003 de 2014 e subsidiariamente a Lei n°. 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas à matéria. 

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto. 
4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, 

deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de preferência 

por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 
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4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado e com 
suas instruções estabelecidas. 

5. VIGÊNCIA 

5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA 

6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta dias após apresentação do 
Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 
8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato. 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 
Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato. 
8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto. 

Tuntum (MA), 05 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIRV L ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Muni I de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 103/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

A   (empresa), com sede na cidade de  à 

Rua , n.°  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por , portador do CPF n.° e 

R.G. n.° , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Saúde, os preços infra discriminados cujo 

objetivo é a contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 

KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da referida 

secretana, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° 103/2021: 

ITEM DESCRIÇÃO UNI) QUANT P. Unit. P. Total 

1 
GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) 
—TROCA. UND 1000 

2 
GÁS DE COZINHA (GLP 13 KG) 
— COMPLETO. UND 100 

VALOR GLOBAL 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ ); 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função. .... 
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Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N°  

representada pelo Sr. , CPF: , com sede na Rua 

 , n°.  , Bairro, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 103/2021 operado na modalidade 

Pregão Presencial n° 103/2021, promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

de de 

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n° da CL) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 

Processo Administrativo de Licitação n.° 103/2021 

Pregão Presencial n.° 103/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações) 

A empresa , inscrita no CNPJ n° , por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador (a) da Carteira de 

Identidade n° , e do CPF n°. 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz Q. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 103/2021 

Pregão Presencial n.° 103/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

, bairro 

, com sede na Rua 

 , cidade  , neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretore(s) Sr. 

portador do RG n.°  , inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr. , portador do 

RG n.° inscrito no CPF sob o n.° 

  nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de - , praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.° / , na Modalidade Pregão n.° / usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 103/2021 

Pregão Presencial n.° 103/2021 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , Telefone/Fax: ( ) , por intermédio de 

seu representante legal , DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 122/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

 de de 

Representante legal 

(assinatura) 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 103/2021 
Pregão Presencial n.° 103/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
MUNICíPIO DE TUNTUM/MA, através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM 
e a empresa  
tendo como objeto 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — 
Tuntum/MA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, inscrito no 
CNPJ sob o n° 10.476.850/0001-14, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob o n.° . . - , (conforme art. 6°, inciso 
XXIV, da Lei Complementar Municipal 001/2021), residente na sede do Município doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa , CNPJ: 

, Bairro: , n°. 
 , Estado de 

, empresário, inscrito 
no CPF sob o n°.: e RG - , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n°. / , Modalidade Pregão Presencial n°: / e de acordo com a Lei Federal n°. 
10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 
13 KG), para atender as necessidades da Secretaria municipal de Saúde de Tunttun/MA, 
conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 103/2021 e a proposta do CONTRATADO, 
constante do PROCESSO LICITATÓRIO N° 103/2021, que ficam fazendo partes integrantes 
deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   ( ) referente ao(s) item (ns) 
 registrados. 
4.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
4.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
4.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à. CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA QUINTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁMOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta dos seguintes créditos 
orçamentários constante do orçamento municipal para o exercício de 2021. 

10 122 0002 2024 0000- Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde 

3.3.90.30.00 - Material De Consumo 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início 
dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente 
com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ABNT. 
9.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
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9.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
9.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
9.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
9.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
9.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
9.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
9.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
9.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
9.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
9.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de 
contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana 
e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
9.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora 
do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
9.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
9.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações 
se obriga prontamente a atender; 
9.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
9.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
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9.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
9.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
9.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados; 
10.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
10.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
10.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
10.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
10.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
10.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
10.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
10.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
10.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
11.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
11.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
11.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
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11.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São 
prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as 
exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
13.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
13.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
13.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
13.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
13.1.4 - Atraso injustificado no inicio dos serviços; 
13.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
13.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
13.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
13.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
13.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
13.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
13.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
13.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
13.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta '-
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
13.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
13.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
13.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
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13.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
13.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
13.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente 
Contrato terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as 
obrigações ajustadas

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/8593, da Lei n° 10.520/2008, da Lei 
Complementar n° 122/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e 
aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo 
de Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, 
principalmente nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

de de 

Pelo MUNJtIPIO 
RIIICÀMPDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N° 
REPRESENTANTE 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 
1. Nome: 2. 
CPF: CPF: 

33 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 103/2021 

A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através de seu Pregoeiro(a) e Equipe de 
Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de 
empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de 
cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 
município de Tuntum- MA. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela 
Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e 
abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 1 1 hOOmin do dia 19 de maio de 2021. O 
Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site 
do Município http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos 
deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da 
CPL, na Sede da Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, n°411 
— Centro — Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por 
meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmait com. 

Sara Fe 

Tuntum — MA, 04 de maio de 2021. 

Costa Fleury 
regoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhao 
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07.210.082/0001-48. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/93. Pregão Presencial n° 07 4249-2—
Objeto: Contratação de empresa para prestação de Serviço de Acesso à Internet (Provedor), atendendo as dema •as aisSi
Secretaria Municipal de Educação de Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 42.000,00 (quarenta e d 
reais). 12.361.0002.2009.0000; 12.361.0008.2020.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 30 de abril de 2021. RHICARD 
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 
DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 126/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66. CONTRATADA: SEBASTIÃO MARINHO 
COSTA, CNPJ sob o n°03.974.909/0001-39. Base legal: Lei n°10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/93. Pregão 
Presencial n°074/2021. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de materiais didático pedagógico, atendendo às 
demandas da Secretaria Municipal de Educação de Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 40.211,82 (quarenta 
mil e duzentos e onze reais e oitenta e dois centavos). 12.361.0009.2016.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 03 de maio de 
2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 
GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 130/2021. 
CONTRATANTES: MUNICIPIO DE TUNTUM, CNPJ: 06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL: 14.538.081/0001-92; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95; e, 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, CNPJ: 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: R. MACEDO SOARES, 

"rJ sob o n° 10.680.662/0001-03. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão 
endai n° 081/2021. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de sanitização em prédios e vias 

públicas, através das Secretarias Municipais de Saúde, de Educação, de Orçamento, Gestão e Despesas e de Assistência 
Social da Criança e do Adolescente. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 405.000,00 (quatrocentos e cinco mil reais). 
12.361.0002.2009.0000; 04.122.0002.2004.0000; 10.122.0002.2023.0000; 08.244.0025.2038.0000; 
08.244.0025.2034.0000; 12.361.0008.2020.0000; 12.365.0051.2050.0000; 12.366.0052.2052.0000; 
10.122.0002.2024.0000; 10.301.0019.2054.0000; 10.301.0019.2056.0000; 10.301.0019.2074.0000; 
10.302.0015.2064.0000; 10.302.0015.2028.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 30 de abril de 2021. RHICARDDO 
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 
DESPESAS. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N°102/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento 
de todos que estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Lote. OBJETO: 
Contratação de empresa para aquisição de materiais diversos e prestação de serviços metalúrgicos para manutenção de 
bens da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente. BASE LEGAL: Lei Federal n° 
10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento 
e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 09h00min do dia 19 de maio de 2021. O Edital estará à disposição 
para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h00min às 12h0Omin e no site do Município 

/P://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte 
is) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico 

Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte 
endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 04 de maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

AVIESatICITAÇÃOME PREGM,PiMISENCIAL N° 10312021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por meio de 
seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de 
gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), visando atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 
11h0Omin do dia 19 de maio de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 
08h00min às 12h0Omin e no site do Município http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos 
deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de 
Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, 
entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpituntum@gmail.com. Tuntum - MA, 04 de maio de 2021. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

httplituntumina.gov.biltransparenciaidiario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: f7e00cc2f21366df3efac5180b90d8a491d32dd7 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 129 021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS PL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ N° 30.486.318/0001-95. 
CONTRATADA: J. F. DA COSTA FILHO & CIA LTDA, INSCRITA NO CNPJ N° 14.795.690/0001-27. Base legal: Lei n° 
8.666/93. Tomada de Preços n° 005/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada em obras e serviços de 
engenharia para reforma da Escola Municipal Antônia Moreira Lucena, Creche Municipal Aristela Alves, Creche Municipal 
Mãe Belinha e Creche Municipal Brauniene, no Município de Tuntum - MA. Prazo: 4 (quatro) meses. Valor: R$ 
1.181.982,22 (um milhão, cento e oitenta e um mil reais, novecentos e oitenta e dois reais e vinte e dois centavos). 
Créditos orçamentários: 12.361.0008.1003.0000, 12.365.0051.1062.0000 e 4.4.90.51.00. Tuntum (MA), 30 de abril de 
2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETARIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 
GESTÃO E DESPESAS. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N°08112021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 037/2021 

ils vinte e oito dias do mês de abril do ano de 2021, o MUNICIPIO DE TUNTUM, pessoa jurídica de direito público 
erno, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411, Centro, Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n°. 

06.138.911/0001-66; o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede no Município de Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrita no CNPJ sob o n° 14.538.081/0001-92; a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACAO DE TUNTUM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Município de 
Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrita no CNPJ sob o n° 30.486.318/0001-95; e, o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
TUNTUM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Município de Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrita no 
CNPJ sob o n° 10.476.850/0001-14, através do órgão Gerenciador, Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, neste ato representada pelo Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do 
RG n.° 287383946 SSP-MA e inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei 
complementar n.° 001/2021, Art.6°, incisos XXIV e XXV); e a empresa R. MACEDO SOARES, inscrita no CNPJ sob o n° 
10.680.662/0001-03, com sede estabelecida na Praça Eurico Ribeiro, n° 100, Centro, Tuntum/MA, CEP 65763-000, neste 
ato representada pelo Sr. FRANCISCO MACEDO SOARES, portador do RG n.° 0354044120085 SSP/MA e inscrito no 
CPF sob o n.° 471.736.883-53, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos 
da Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta 
apresentada no Pregão Presencial n°. 081/2021, para Registro de Preços por deliberação da Pregoeira, homologado 
em 26/04/2021, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e 
disposições a seguir: 

SUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 
de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, 
pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato preliminar ou 
pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os 
elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 
para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 
condições aqui estabelecidas. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntualma.gov.biltransparencia/diado 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: f7e00cc2f21366df3efac5180b90d8a491d32dd7 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1 II 

Livro: 019 

C A tOn:0 

i sORCKS 

' 4 (  ' ganir  jr. • rant 

1° TRASLADO Foitia:283 

Plio(ÍTIRAÇÂO bastante que faztem) VAREJÃO 
RR 02, representada neste ato por seu 
representante legal: F2.11.E7iE DA SILVA 
SOUSA, na forma abaixo: 

Saibam quantas este público instrumento de procuração bastante virem que, ao(s) 
dezoito (18) dia(s) do mês de maio (05) de deis mil e vinte e um (2021), neste Cartório do 
20 Oficio da cidade e Comarca de Tuntum, Estado do Maranhão, República Federativa do Brasil 
com CNPJ de n2 35.166.990/0091-17, perante mim, Tabeliã Substituta, compareceu como 

10 
OUTORGANTE: VAREJÃO RR 02, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ(MF) 
número 29.458.378/0001-15, com sede à RUA PRIMAVERA. 84, SALA A. MIL REIS, Tuntum/MA, 
neste ato representada por EZILENE DA SILVA SOUSA, brasileira, solteira. Lavradora, filha de 
ERIMILTON VIEIRA DE SOUSA e IRENE MARIA DA SILVA SOUSA, nascida em 23/01/1988, 
portadora da cédula de Identidade RG n2 0311430220060 SESP/MA emitida em 31/05/2006, e 

„.."--: -.• inscrita no CPF/MF sob o n2 051.741.353-13, residente e domiciliaria à RUA ALBERTO 
it FONSECA. 19, MIL REIS, CEP 65.763-000, Tuntum/MA, não possui endereço eletrônico, 
:.1 reconhecido(a) e identificado(a) como sendo o(a) próprio(a) pelos documentos que apresentou 

.r.0 1 ,4 e de cuja capacidade jurídica dou fé. E pelo(a) outorgante foi-me dito que por este público 
,----) = j instrumento de procuração nomela(in) e constitui(em) como seu(ua)(s) bastante 

-.? procurador(a): RE1NALDO ALVES DA FONSECA, brasileiro, solteiro, comerciante, filho de 
PEDRO ALVES DA FONSECA e RAIMUNDA ALVES DA FONSECA, nascido em 30/06/1980, = st , 

n't co portador da cédula de identidade RG n2 1066177985, e inscrito no CPF/MF sob o n2a.1.- . 
863.341.743-04, CEP 65.763-000, Tunturn/M& não possui endereço _eletrõnico. A quem 

,--. W confere amplos. gerais e ilimitados poderes para representar a empresa outorgante 

1. perante quaisquer financeiros, em
especial perante o BANCO DQ-BRAUL S/A. BANCO DO BRADESCO. CAIXA ECONÔMICA 

10 FEDERAL e/ou BANCO DO NORDESTE DO BRAMI. S/A. onde a mesma possua contas 
correntes. potipancas. ou aplicações no mercado financeiro, podendo mover propostas e N., 
contratos de abertura, de novas contas. emitir cheques.autorizar cobrancas conceder 

4 abatimentos. receber, passar recibo dar quitação. reguingar talonários de cheques 
autorizar débitos em conta retirar cheques deitolvIdos gidgegar_ssbegues. requisitar 
cattkLektglakskinadagatarsmakaajannegatnlizashrsquAaixpi 
guies. eretzaar resgates{ e 41~  kinaticeiras cadastrar alterar e desbloquear 

\I
 salas  efetuar saques em conta ~ate. efetuar saques em conta poupança. efetuar 
88~0s  e transferéuclais panado eletrônico—solicitar saldos extratos de contas e 
contrair empréstimos. a odp de custódia de cheques em imane da empresa 

, . , outorgante. emitir ~antas. tias transferência para as gmaiga e ou 

X assinarabatia  ande:Wel. quanto judkiaL migre a JuWdca 
Iilularidades efetuar acerto& ~da lismIsées parIldmir de Ligigaggeg;:dar lances 

traladhga_jmnitiksigd~~*  empregados. fazer acertos de salários e 
comissões; representandin _fint Imanas trabalhistas perante juntas sle_conciliacao e 
Julgamento. aceitando e reougegg acordos, respondendo pelos poderes concedidos e 
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19/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 171297687 
• DATA DO PROTOCOLO: 17/01/2018 
• NÚMERO DE REGISTRO: 21102194481 
• ARQUIVAMENTO: 21102194481 
• EMPRESA: EZILENE DA SILVA SOUSA - ME 

• Requerimento do Empresário (https:/hwmtempresetacilma.gombr/sIgfacilkontrato-socIaUdownload-contrato-
eletronico/arquivo/UmVxdINVyaW1lbnFtvX2RvX0VtcHJIc2FyaW9fMTUxNjE5NzA3MV8xNzEy0Tc20DcucGRm/download/2/pessoa/17522/co_protocolo/MAP1702 

www.empresafaciLma.gov.brflista-de-documentos/?protocolo=MAP1702202987 1/1 
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19/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 180286781 
• DATA DO PROTOCOLO: 04/04/2018 
• NUMERO DE REGISTRO: 21102194481 
• ARQUIVAMENTO: 20180286781 
• EMPRESA: EZILENE DA SILVA SOUSA - ME 

• 
Requerimento do Empresário (Mtps://weemernpresafacilma.govbr/sigfecil/contrato-social/download-contrato-

eletronlco/arquivo/UmVxdVVVyaW1lbnRsX2RvX0VtcHJIc2FyaW9CMTUyMjgOODE4N18x0DAyODY3ODEucGRm/download/2/pessoa/17522/co_protocolo/MAP180; 

www.empresafacil.ma.gov.br)1ista-de-documentosnprotocolo=MA131802453969 1/1 



22/04/2021 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ft CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
29.458.378/0001.15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
17/01/2018 

NOME EMPRESARIAL 
EZILENE DA SILVA SOUSA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
VAREJAO RR 02 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.84.9.00 • Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARAS 
47.12-1.00 -Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios • minimercados, 
mercearias e armazéns 
47.534-00 -Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e video 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 -Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R PRIMAVERA 

NUMERO 
84 

COMPLEMENTO 
SALA A 

CEP 
65.763.000 

BAIRRO/DISTRITO 
MIL REIS 

MuNiCIP)0 
TUNTUM 

UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WELLINGTONPESSOMMOTMAILCOM 

TELEFONE 
(99) 9153-1009 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/01/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFS n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 22/04/2021 às 16:50:47 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

1111 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE IPSCRICAO 
29.4511.378/00014S 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

can nier ".2-Aaer "

NOME EMPRUARIPL 
EZILENE DA SLVA SOUSA 

VAREJA° RR 02 tal 

COM.° E DESCRIÇA0 DA M MOAS& hCOP40.11GA PR MAM 
47.144.00 • Comércio varejista de gás liallidelbs de petrebo (GLP) 

—~enTeEitteenTEISIEL~ERSTESE~ 
47.12440 - Comércio varejista de inarcedisla• em geral, com predominância de produtos ellmardlcios - ~limo:Soo 
mercearias • ~acéns 
47.53440. Comando varejista especialbado de eletrodomésticos • equipamentos de audio • vIdeo 

COMO E DEBCRW,A0 DA NATUREZA JURIDICA 
2115 -Empresado (Individual) 

LOGRADOURO 
R PmrtAvEa 6 

COMPLEMENTO 
SALA A 

CEP 
15.713400 

BNIMPIPSTRITO 
MIL REIS 

MUNCJP10 
TUNTUM 

UF 
MA 

~Seco ELEMOISCO 
WELLINGTONPESSOMEHOTMAILCOM 

~OPE 
Re) 0153-1009 

ENTE FESTIVO PESPÓNSAVEL (MI ••••• 

EIMAY0 CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA &MAGA° CAPAM./ 
17101/201e 

MOMO DE Eff~ CM:1MM 

MIAÇA0 ESPECIAL DATA DA BITUAÇA0 P.SPECIN. 
na... 

Aprovado pela InstruÇâo Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dla 19105/2021 às 11:18:52 (data e hora de Brecam). 

rIsCONSULTAR OSA VOLTM a IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, sligutagui. 

Pagina: til 

passo a ouso Dam o CNPJ nonsultas CNN ~as parra04



EZILENE DA SILVA SOUSA 

CNPJ: 29.458.378/0001-15 

Processo Administrativo de Licitação n° 103/2021 

Pregão Presencial n° 103/2021 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

A empresa EZILENE DA SILVA SOUSA, inscrita no CNPJ sob n° 
29.458.378/0001-15, por meio de seu representante legal Ezilene da Silva Sousa, 
CPF 051.741.353-13, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, ser (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos de 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no 
parágrafo 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 

Tuntum —MA, 18 de Maio de 2021 

EZILENE DA SILVA SOUSA 

CPF: 051.741.353-13 

62/ 



EZILENE DA SILVA SOUSA 
CNPJ: 29.458.378/0001-15 

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa EZILENE DA SILVA SOUSA, inscrita no CNPJ sob o n° 
29.458.378/0001-15, representada pelo Sra. Ezilene da Silva Sousa, portador do 
CPF n° 051.741.353-13 com a sede Rua Primavera n° 84, Bairro, Mil Reis, declara 
sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 
exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 103/2021, para 
Registro de Preços, operado na modalidade Pregão n° 103/2021 promovido pelo 
Município de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
presente supervenientes. 

Tuntum, MA 18 de maio de 2021 

sok /1944"Telkéor 
CPF: 051.741.353-13 

o 



PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 103/2021 

Tuntum -Ma, 18 de maio de 2021 

Prezados Senhores, 

A (empresa) EZILENE DA SILVA SOUSA, com sede na cidade de Tuntum à Rua 

primavera, n.° 84, mil reis, inscrita no CNPJ/MF sob o número 29.458.378/0001-15, 

neste ato representado por EZILENE DA SILVA SOUSA, portador do CPF n.° 

051.741.353-13 e R.G. n.°031143022006-0, abaixo assinado, propõe à Prefeitura 

Municipal de Tuntum — Maranhão, através da Secretaria Municipal de Saúde, os preços 

infra discriminados cujo objetivo é a contratação de empresa para a aquisição de gás 

de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), 

para atender as necessidades da referida secretaria, objeto do PREGÃO 

PRESENCIAL N° 103/2021: 

ITEM DESCRIÇÃO 1UNID QUANT P. Unit P. Total 

1 GÁS DE COZINHA (GLP 13 
KG) — TROCA. UND 1000 R$ 105,00 R$ 105.000,00 

2 
GÁS DE COZINHA (GLP 13 
KG) — COMPLETO. 

._ 

UND 100 R$ 280,00 R$ 28.000,00 

VALOR GLOBAL RS 133.000,00 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 133.000,00 (cento e trinta e três mil); 

d) Dados Bancários: (Banco756/Agência4436/Conta Corrente 4715-5); 

e) Condição de Pagamento: conforme o edital 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: Ezilene da Silva Sousa... 

Cargo/Função: Sócio Administrador 

RG n°031143022006-O. 

CPF n°051.741.353-13. 



Endereço: Rua Primavera, n° 84, Nfil Reis, CEP 65.763-000, Tunttun - MA. 

-2r,f dia çil va Se tx4a 
EZILENE DA SILVA SOUSA 

CPF: 051.741.353-13 

• 
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ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Licitante: EZILENE DA SILVA SOUSA 

Pregão Presencial n.° 103/2021 

Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha 
completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Tunttun/MA. 
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Cartão de uso pessoal e intransterivei 

Deve ser apresentado junto com um documento de identidade. 
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Livro: 019 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1 

• ":". 
CellítOlTO 

to$40 

:~o Folha:283 

é ' OCURAÇÃO bastante que faz(em) VAREJÃO 
- RR 02, representada neste ato por seu 

representante lepl: F7I1 FNF DA SILVA 
SOUSA, na forma abaixo: 

Saibam quantos este público instrumento de procuração bastante virem que, ao(s) 
dezoito (18) dia(s) do mês de mato (05) de-dols mil e vinte e um (2021), neste Cartório do 
2° Ofício da cidade e Comarca de Tuntum, Estado do_Maranhão, República Federativa do Brasil 
com CNP) de n2 35.166.990/0001-17, perante mim, Tabeliã Substituta, compareceu como 

40 OUTORGANTE: VAREJÃO RR 02, pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ(MF) 
número 29.458.378/0001-15, com sede à RUA PRIMAVERA 84, SALA A, MIL REIS, Tuntum/MA, 
neste ato representada por EZILENE DA SILVA SOUSA, brasileira, solteira, Lavradora, filha de 
ERIMILTON VIEIRA DE SOUSA e IRENE MARIA DA SILVA SOUSA nascida em 23/01/1988, 
portadora da cédula de identidade RG n2 0311430220060 SESP/MA emitida em 31/05/2006, e 
inscrita no CPF/MF sob o n2 051.741.353-13, residente e domiciliada à RUA ALBERTO 
FONSECA, 19, MIL RÉIS, CEP 65.763-000, Tuntum/MA, não possui endereço eletrônico, 
reconhecido(a) e identificado(a) COMO sendo o(a) próprio(a) pelos documentos que apresentou 

.! e de cuja capacidade jurídica dou fé. E pelo(a) outorgante foi-me dito que por este público 
----;.f., instrumento de procuração nomeia) e Constitui(em) como seu(ua)(s) bastante 

",.• procurador(a): REINALDO ALVES DA FONSECA, brasileiro, solteiro, comerciante, filho de 
PEDRO ALVES DA FONSECA e RAIM11NDA ALVES DA FONSECA, nascido em 30/06/1980, ..0 i 
portador da cédula de identidade RG n2 1066177985, e inscrito no CPF/MF sob o n2

r.... ,._ 
..."-}., 863.341.743-04, CEP 65.763-000, Tuntum/MA, não possui endereço eletrônico. A quem 
.----: 14- confere amplos, gerais e iliriaitados poderes para representar a empresa outorgante 

• a 
especial perante o BANCO DO BRASIL 5/A. BANCO DO BRADESCO. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL e/ou BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SJA. onde a mesma possua contas 
correntes. poupanças. ou aplicaCtes no mercado financeiro. podendo mover propostas e 
conu'atos de abertura, de novas contas, emitir cheques, autorizar cobrancas. conceder 

‘., 

4 abatimentos. receber_. panar recibo, dar quitação, requisitar talonários de cheques 
autorizar débitos em coats retirar cheques devolvidos, endossar cheques. requisitar 
gartão eletrõftico, movimentar' conta com cartão magnético avalizar si:eives. baixar 

genhas. efetuar saques aos costa contate. efetuar sagneg em conta poupança. efetuar 
paramentos e transferências por meio eleita solicitar inklassittaiks~ 

II 

trabalho, poderá ainda admitir e demitir emwegados. fazer acertos de salários e 
emissões representando-a em questões trabalhistas perante juntas de conciliação e 
julgamento. aceitando e recusando acordos. respondendo pelos poderes concedidos e 
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Art4TA COMERCIAL DOESTADO DO MARANHÃO :UNTA COMERCIAL DO 

CONGO E DESCRICAO DO ATO 
NO. SPISCIUÇÃO 

00010011 DESCRIÇÃO DO ATO 

coimo E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
315 • ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA, ORO • MOUCA° , 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

IntomousomoL 
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EPSRIDO, PUBLIQUSAIS E ARQU 6.50

PAIA USO EXCLUSIVO DA AMA COMERCIAL 

JUCE MA Lilian 'Teresa Rodrivuea Mendonça 

A valido*. dose. docomoate, ao impresso, fica sujeito à comprovação do sua au 
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www.emprosafacil.ma.gov.Dr 
SÃO LUIS, 17/01/2010 

SECRITÁRIA-GZEUU. 

Informando atua respectivos códigos da verificação 



Estrearia da Mero e Peque leprosa 
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AJUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 
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IMMO DA SILVA SOUSA ME 

MAR 00 CAPITAL -11 

10.000:00 

MARDO0M9M.09samed 

dez adi mala 

A JUNTA COMERCIAL CO 

CIED100 E DESCRIÇÃO DO ATO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

COMMO vareibta de gás liddefebo de parda (GLP) Comércio varanda de mercadorias ma serµ coa 
predominem:ia de produtos alimentícia - minimeroadoç meateedes e armada Comércio verMista especWhodo de 
oletrodmadatkos e oquiparramoa do ha e vido. 

DEFERIDO. PUELIQUE.SE E ARQUIVE-SE 

PARA IMO EXCWSIVO DA PINTA COMERCIAL 

JUCEMA 

AUTENTICA O 

MA2180001590634 

• Eart domaram Ibl amada me portal Etepotsa Fia 

craszrzco O REGISTRO EM 04/04/2018 10:35 SOM M.  20180286781. 
PROTOCOLO: 180285781 D8 04/04/2018. CÓDIGO Dl VERIFICAÇÃO: 
11801202952. MIRE: 21102194481. 
ZZILERIE DA SILVA SOUSA - ME 

Lilian Thema. Rodrigues Mendonça 
SECRETARIA-GERAL 

SÃO LUTE, 04/04/2018 
www.enpreaafaoll.m.gov.b 

A validada Meto dommento, ale impresso, fica sujeito à conmovaçáo 
Informado flui respectivos códigos de 



22/04/2021 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

29.458.378/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ER RA DATA DE AB TU 
17/01/2018 

NOME EMPRESARIAL 

EZILENE DA SILVA SOUSA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

VAREJAO RR 02 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.84-9-00 -Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
47.12-1-00 -Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - mlnimercados, 
mercearias e armazéns 
47.534-00 -Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R PRIMAVERA 
NUMERO 

84 
COMPLEMENTO 

SALA A 

CEP 

65.763-000 
BAIRRO/DISTRITO 

MIL REIS 
MUNICÍPIO 

TUNTUM 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

WELLINGTONPESSOA©HOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(99) 9153-1009 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFF) 
nm,.. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/01/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 22/04/2021 às 16:50:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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CAIXACAIXA ECON 
CAIXA

FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

29.458.378/0001-15 

EZILENE DA SILVA SOUSA 

RUA PRIMAVERA 84 / MIL REIS / TUNTUM / MA / 65763-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da 
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
Identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:23/04/2021 a 20/08/2021 

Certificação Número: 2021042303551656077609 

Informação obtida em 17/05/2021 09:59:23 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

of 1 17/05/2021 09:59 



1 

Dúvidas mais Frequentes 1 IniciolV - 1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 29.458.378/0001-15 
Razão social: EZILENE DA SILVA SOUSA 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

23/04/2021 23/04/2021 a 20/08/2021 2021042303551656077609 

1,4/2021 04/04/2021 a 03/05/2021 2021040402485619885366 

16/03/2021 16/03/2021 a 14/04/2021 2021031603213451530608 

25/02/2021 25/02/2021 a 26/03/2021 2021022503495117461304 

Resultado da consulta em 19/05/2021 12:05:19 

Voltar 

• 



14/05/2021 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: EZILENE DA SILVA SOUSA 
CNPJ: 29.458.378/0001-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:23:22 do dia 14/05/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 10/11/2021. 
Código de controle da certidão: 37BC.F9FF.827A.DB3E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



19/05/2021 Confirmação de Autenticidade da Certidão 
I 

1 A r 
BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação Canis 

POPII 

Receita Federal ii 

11,

Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 29.458.378/0001-15 
Data da Emissão : 14/05/2021 
Hora da Emissão : 11:23:22 
Código de Controle da Certidão : 37BC.F9FF.827A.DB3E 
Tipo da Certidão : Negativa 

Certidão Negativa emitida em 14/05/2021, com validade até 10/11/2021. 

• 
Página Anterior 

• 

servicosseceitalazenda.gov.br/Servicoskerlidaokertaut/endConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

N° Certidão: 154478/21 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Data da 22/04/2021 16:47:22 

Inscrição Estadual: 125511981 CPF/CNPJ:29458378000115 

Razão Social: EZILENE DA SILVA SOUSA 

Endereço: RUA PRIMAVERA, 84 SALA A CEP: 65763000 

alhelefone: (99)91531009 Município: TUNTUM UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 20/08/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.magoviod, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 4, Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressa 



19105/2021 ::: Certidão Negativa de Débito
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  Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

No da Certidão: 154478/21 

Data de Validade: 20/08/2021 

Data da Emissão: 22/04/2021 16:47:22 

Inscrição Estadual: 125511981 

CPF/CNN: 29458378000115 

Razão Social: EZILENE DA SILVA SOUSA 

Nova Consulta 1 Imprimir 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009 

• 

Umw- ikaatimmw. 

o 

sistemas.sefaz.ma.gov.bricertidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativa/validacsoCertidaoNegativaResultadojsf 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 028942/21 Data da 22/04/2021 16:42:38 

Pis 

Inscrição Estadual: 125511981 CPF/CNPJ:29458378000115 

Razão Social: EZILENE DA SILVA SOUSA 

Endereço: RUA PRIMAVERA, 84 SALA A CEP 65763000 

Telefone: (99)91531009 Município: TUNTUM UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7,799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 20/08/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bil, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 22/04/2021 16:42:38 



19/05/2021 ::: Certidão Negativa de Débito ' f  , 
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Resultado da Validação da Certidão NegstiveDirldeAdva de Divida Ativa 
9 

CERTIDÃO VÁLIDA! 

No da Certidão: 028942/21 

L Data de Validade: 20/08/2021 

Data de Emlaaão: 22/04/2021 16:42:38 

Inscrição Estadual: 125511981 

CPF/CNN: 29458378000115 

Razão Social: EZILENE DA SILVA SOUSA 

Nova Consulta 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009 

• 

• 

o 

sistemas.sefaz.me.gov.brkertidoesispNalidacaoCertideoNegativaDividaAtiva/validecaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultadoisf 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EZILENE DA SILVA SOUSA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 29.458.378/0001-15 

Certidão n°: 13257794/2021 

Expedição: 22/04/2021, às 16:48:09 

Validade: 18/10/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que EZILENE DA SILVA SOUSA (rum= E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 29.458.378/0001-15, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade 'no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatóría transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;. ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

a, 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EZ1LENE DA SILVA SOUSA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 29.458.378/0001-15 

Certidão n°: 13257794/2021 

Expedição: 22/04/2021, às 16:48:09 

Validade: 18/10/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que EZILENE DA SILVA SOUSA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 29.458.378/0001-15, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.Jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MAFtANH 
Corregedoria Geral da Justiça 

1' Vara de de Tuntum 

CERT-VNTUNT -642021 
Código de validação:134629644CD 

COMARCA DE TUNTU 
&metade Judicial - /a 

Praç 
Cont 

000000817634 
Meleelefflele 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Validade: 60 (sessenta) dias, artigo 198 Código de Normas CGJ/MA 

Certifico a requerimento verbal da parte 

interessada, e no uso de minhas atribuições legais, que revendo 

o livro de distribuição Cível desta Comarca e Secretaria, 

aeconstatei a INEXISTÊNCIA de qualquer ação seja FALÊNCIA OU 
WECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a Empresa EZILENE DA SILVA SOUSA, 
CNPJ n° 29.458.378/0001-15, inscrição Estadual n° 12551198-1, 
com endereço à Rua Primavera, 84, bairro Mil Réis, Tuntum/MA. 
CERTIFICO finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a 
única existente na Comarca de Tuntum/MA. Dada e passada a 
presente certidão na Secretaria da la Vara da Comarca de 
Tuntum/MA, consultei e digitei. 

Esta certidão é emitida em uma única via, sem 
rasuras e mediante assinatura do servidor. Artigo 199, do Código 
de Normas da Corregedoria Geral de Justiça/MA. 

• 

O referido é verdade e dou fé. 

Tuntum/MA, 11 de maio de 2021. 

ERICA ROCHELLY UCHOA DA SILVA MELO 
Secretário Judicial de Entrância Intermediária 

la Vara de de Tuntum 
Matricula 164046 

Documento assinado. TUNTUM, 11/051202111:21 (ERICA ROCHELLY UCHOA DA SILVA MELO) 

CERT-VNTUNT 642021 / Código:134629644CD 
Valide o documento em www.limajus.brivalidadoc.php 
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TUNTUM - SECRETARIA JUDICIAL DE TUNTUM - , Selo 817634 (Ato Oneroso Judicial) R$ 36.50 (Boleto: 
21058201000959758), Processo: - Descrição: Certidão de Falência ou Recuperação Judicial, Certidão, alvará, edital 
carta de sentença - a primeira folha ou folha única (1° Grau), Data Lancamento 18/05/2021, Remessa 21005 

PODER JUDICIÁRIO 

SELO DE FISCALIZAÇÃO 

Para pesquisar a situação de um SELO DE FISCALIZAÇÃO FÍSICO, selecione o tipo do selo, informe no 
campo do formulário abaixo os números impressos no corpo do mesmo e dique em Consultar 

Tipo de selo: 

Abertura de Firma - Cadastro 

Númeração do selo: 

817634 

Consultar 

Para conferir a autenticidade do SELO DE 
FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICO, click no banner 
abaixo: 

-- 

Ornas. 4.1.. 
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Tribunal de Justiça do Maranhão 
Praça D. Pedro II, - Centro 

0. São Luis - Maranhão - CEP:65.010 -905 
CNP) no 05.288.790/0001-76 
(98) 3198-4300 

D2018 Todos os direitos reservados. 

Corregedoria Geral da justiça 
Rua Engenheiro Couto Fernandes, sino - Centro 
São Luis - Maranhão CEP: 65.010-100 
Tel.: (98) 3198-4600 Fórum: (98) 3194-5400 

Escola da Magistratura 
Rua Búzios, sã, - Calhau 
São Luis - Maranhão - CEP 65071-415 
Tel.: (98) 3235-3231 

Horário de Funcionamento: 
Segunda a sexta - 9h às 18h Entre em contato através do Fale Conosco 

Cookies 
Este sita não coleta informações pessoais de qualquer natureza, armazenando cookies no navegador apenas para o controle de e 

gerais. 

Estou ciente 

cados 



EZILENE DA SILVA SOUSA 
CNPJ na.: 29.458.378/0001-15 NIRE n2.: 21102194481 

Endereço: RUA PRIMAVERA N2 84 
MIL REIS CEP: 65.763-00 Tuntum - MA 

Balanço Patrimonial de Encerrado 31/12/2020. 

ATIVO PASSIVO 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 
DISPONÍVEL 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
EXIGÍVEL 

Caixa 19.224,06 Fornecedor 169.841,00 
Bancos c/Movimento 26.884,26 ConvénioNalores a repassar 156.250,00 
Duplicatas a receber 589.005,26 Contas a Pagar 89.557,16 
Estoques 344.597,77 Obrigações Trab. e Previd. 9.884,26 

Obrigações Tributárias **Total do Ativo Não Circulante** 979.711,35 
Outras Obrigações 

Fazável a Longo Prazo **Total Passivo Não Circulante** 425.532,42 
IMOBILIZADO 

Máquinas e Equipamentos 182.586,41 PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
Instalações Comerciais Capital Social 10.000,00 
Móveis e Utensílio 89.887,09 Result. Do Exercício 799.807,41 
Computadores e Perifericos **Total do Patrimônio Líquido 809.807,41 
(-)Depreciação Acumulada (16.845,02) 

"Total do Realizável a Longo Pi 255.628,48 

TOTAL DO ATIVO 1.235.339,83 TOTAL DO PASSIVO 1.235.339,83 

EZILENE DA SILVA SOUSA 
CPF: 051.741.353-13 
Empresário 

Tuntum - MA, 31 de Dezembro de 2020. 

Deniliana Sousa de Moraes 
CPF: 003.933.773-18 
CRC - MA: 009678/0-8 
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EZILENE DA SILVA SOUSA 
CNPJ n°.: 29.458.378/0001-15 NIRE n2.: 21102194481 

Endereço: RUA PRIMAVERA N° 84 
MIL REIS CEP: 65.763-00 Tuntum - MA 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

1. RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
1.1-Venda de Mercadorias 954.101,00 
1.2-Venda de Serviços 954.101,00 

2. DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 
2.1- I S S Faturado 
2.2- IRPJ SNendas 
2.3- CSLL S/ Vendas 
2.4- Imposto Federal - Simples 95.100,20 (95.100,20) 

ACEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 859.000,80 

4. CUSTOS OPERACIONAIS 
4.1- Custo das Mercadorias vendida 19.884,26 
4.1- Custo dos Serviços prestados (19.884,26) 

5. LUCRO BRUTO 839.116,54 

6. DESPS. OPERACIONAIS 
6.1-Desps. Comerciais 11.471,06 
6.2-Desps. Administrativas 16.840,02 
6.3-Desps. Financeiras 13.884,26 
6.4-Desps. Tributárias 6.998,05 
6.5- Rec. Financeiras (9.884,26) (39.309,13) 

a .ICRO/PRE1 OPERACIONAL 799.807,41 
8,Iffeceita./Desp IZ1 Operacionais 
10. Provisão IRPJ 
11. Provisão CSLL 

12. LUCRO DO EXERCÍCIO 799.807,41 

Tuntum - MA, 31 de Dezembro de 2020. 

EZILENE DA SILVA SOUSA 
CPF: 051.741.353-13 

Empresário 

Deniliana Sousa de Moraes 
(3CPF: 003.933.773-18 

CRC - MA: 009678/0-8 



EZILENE DA SILVA SOUSA 
CNPJ n2.: 29.458.378/0001-15 NIRE na.: 21102194481 

Endereço: RUA PRIMAVERA NQ 84 

MIL REIS CEP: 65.763-00 Tuntum - MA 

Demonstrativos Financeiros - 2020 
índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG), Liquidez Corrente (ILC) e Endividamento Geral (IEG) 

ILG = Ativo Não Circulante = 979.711,35 = 2,30 
Passivo Não Circulante 425.532,42 

ISG = Ativo Total = 1.235.339,83 = 2,90 
Passivo Não Circulante 425.532,42 

= Ativo Não Circulante = 979.711,35 = 2,30 
Passivo Não Circulante 425.532,42 

EG = Passivo Não Circulante = 425.532,42 = 0 
Ativo Total 1.235.339,83 

• 

Tuntum - MA, 31 de Dezembro de 2020. 
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índice de Liquidez Geral 

índice Solvência Geral 

índice Liquidez Corrente 

Índice de Endividamento Geral 

EZILENE DA SILVA SOUSA Deniliana Sousa de Moraes 
CPF: 051.741.353-13 CPF: 003.933.773-18 

Empresário CRC - MA: 009678/0-8 



EZILENE DA SILVA SOUSA 
CNPJ n2.: 29.458.378/0001-15 NIRE n2.: 21102194481 

Endereço: RUA PRIMAVERA NP 84 

MIL REIS CEP: 65.763-00 Tuntum - MA 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020. 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 
EZILENE DA SILVA SOUSA é uma sociedade individual, com sede e foro na cidade de Tuntum-MA, com 
inicio de atividades em 20/12/2017. 
Tendo como objeto social (CNAE); 
4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP); 
4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
minimercados, mercearias e armazéns; 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Aigemonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de 
Gleitabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira. 

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
3.1) Aplicações Financeiras 
Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionais até a data do balanço; 

3.2) Direitos e obrigações 
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e 
encargos financeiros, observando o regime de competência; 

3.3) Imobilizado 
Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. 

*Ajuste de avaliação patrimonial 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

3.5) investimentos em empresas coligadas e controladas 
A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

3.6) Impostos Federais 
A empresa está no regime do simples nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de 

4) EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
A empresa não possuí um passivo relacionado à empréstimos e financiamentos, junto às instituições 



EZILENE DA SILVA SOUSA 
CNPJ na.: 29.458.378/0001-15 NIRE na.: 21102194481 

Endereço: RUA PRIMAVERA N° 84 

MIL REIS CEP: 65.763-00 Tuntum - MA 
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5) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores da empresa, 
escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer natureza. 

6) CAPITAL SOCIAL 
O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), totalmente integralizado. 

7) IMOBILIZADO 
Avaliados pelo custo original mais reavaliação efetuada, e depreciados pelas taxas estabelecidas na 
legislação, conforme descrição abaixo; 

Máquinas e Equipamentos 182.586,41 

Móveis e Utensílio 89.887,09 

(-)Depreciação Acumulada (16.845,02) 

**Total do Realizável a Longo Pi 255.628,48 

8) EVENTOS SUBSEQUENTES 
O empresário declara inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do exercício 
que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam 
provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

• 

Tuntum - MA, 31 de Dezembro de 2020. 

EZILENE DA SILVA SOUSA Deniliana Sousa de Moraes 
CPF: 051.741.353-13 CPF: 003.933.773-18 

Empresário CRC - MA: 009678/0-8 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRCINICA 
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Certificamos que o ato da empresa EZiLENE DA SILVA SOUSA - ME consta assinado digitalmente por: 

• 

• 

CPF 

00393377318 

05174135313 

JUCENIA 

Nome 

DENILIANA SOUSA DE MORAES 

EZILENE DA SILVA SOUSA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/05/2021 09:17 SOB N.  20210671947. 
PROTOCOLO: 210671947 DE 17/06/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12103422402. CNPJ DA SEDE: 29458378000115. 
MIRE: 21102194491. COM EFEITOS DO REGISTRO MI: 31/12/2020. 
IMILENE DA SILVA SOUSA - MI 

LILIAN TUERESA RODRIGUES ~ONÇA 
SECRETÁRIA-GERAL 

vom.acqprasafacil.o.a.gov.br 

A Validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



19/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 210671947 
• DATA DO PROTOCOLO: 17/05/2021 
• NUMERO DE REGISTRO: 21102194481 
• ARQUIVAMENTO: 20210671947 
• EMPRESA: EZILENE DA SILVA SOUSA - ME 

• à Balanço (htlps://vavw.empresafacilma.gov.br/sigfacil/contrato-social/dovmload-contrato-

eletronlco/arquIvo/YXNzaW5h2G916AJAyMTA1M7QxMzAyMTBK1mFaYW51619NQUUyMTAwNDIN4MzU4LnBk4==/downloadt2Jpessoa/17522/co_protocolo/MAE2 

• 

• 

wwwempresafacll.ma.gcni.brAista-de-documentosnprotocolo=MAE2100450358 1/1 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o 
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste 
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas 
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46. 

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a 
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE MA 

Ceetidlio n.°: M4/2021100001456 
Nome: DENILIANA SOUSA DE MORAES CPF: 003.933.773-16 
CRC/UF n.° MA-009678/0 Categoda: CONTADOR 
Validade: 17.06.2021 
Finalidade: BALANÇO PATRIMONIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL 

Confirme a existência deste documento na pagina http://201.33.23.178/spwMA/principal.htm, mediante 
número de controle a seguir: 

CPF : 003.933.773-18 Controle: 1152.1779.1093.1407 



19/05/2021 Módulo de Declaração de Rendimento ( DECORE) 

rta CRCIVIA 
CONSILNDINEGIONALCECONTAMLIDADE 
co MARANHAO 

SÃO LUÍS 19.05.2021 

• 

Consulta certidão eletrônica: 

DFIP No NA/2021/00001456 É VÁLIDA 

Impressão : 19.03.2021 

Validade : 17.06.2021 

Profissional: 

Nome: DENILIANA SOUSA DE MORAES 

Número Registro CRC : MA-009678/0 - CONTADOR 

CPF : 003.933.773-18 

Finalidade: BALANÇO PATRIMONIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL 

Consultado em 19 de maio de 2021. 

Sair 

(J),
201.33.23.178/scripts/SQL_dhpv03MA.d11/login 1/1 



13/05/2021 CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PONTO DE REVENDA DE GLP 

Liol do 
Penam 

• 

CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO 
PONTO DE REVENDA DE GLP 

-fs.

Razão Social 

CNPJ 

: EZILENE DA SILVA SOUSA 

: 29.458.378/0001-15 

Número de Autorização : GLPMA0311610 

Número Despacho : ANP N° 1.399 

Data da Publicação 19/12/2018 : 19/12/2018 

Endereço : RUA PRIMAVERA -84- SALA A 
MIL REIS - TUNTUM - MA 

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 8°, inciso XV da Lei 9.478, de 06 de agosto de 1997, CERTIFICA que, nesta 
data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada a exercer a atividade de revenda 
de gás liqüefeito de petróleo — GLP, nos termos da Resolução ANP n° 51, de 02 de dezembro 
de 2016. 

Tiea 

CPL 

Emitido às 09:20:16 horas do dia 13/05/2021 (data e horário de Brasília). 

Código de controle do certificado: 741E.FDDO.D020.20F6 

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo 

4. sobre certificados emitidos posteriormente. 

Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Ponto de Revenda de GLP 
Autorizado deverão ser verificadas pela internet, no site da ANP:www.anp.gov.br

https://revendaglp.anp.gov.br/CerlificadoPreview.asp 1/1 



19/05/2021 

Data: 19/05/2021 Hora: 12:14:47 

Certificado - Resultado da Verificação. 

ANP - Agência Nacional de Petróleo:: 

Razão Social 

CNPJ :29.458.378/0001-15 

Código de Controle :741E.FDDO.D020.20F6 

Certificado de Posto emitido em 13/05/2021 09:20:16, válido até 11/08/2021 

Caso deseje consultar os dados cadastrais deste Posto, gfiglitagyjs

• 

• 

(v) 

https://postos.anp.gombr/CertificadoCordirmacaoReaultasp7estado=8dnunicipio= 1/1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS 

RUA SAO MIM UNDO, N° SN - CENT RO 
CNPJ: 06138911000166 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECEITAS da prefeitura Municipal de TUNTUM, a 
requerimento da pessoa interessada EZILENE DA SILVA SOUSA, CER11FICA, para os fins que se fizerem 
necessários, que a pessoa Juridicallisica a seguir referenciada não registra débitos mobiliários com os cofres 
públicos municipais até a presente data, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de 
débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo. 

Cadastro: 

Contribuinte: 

Nome Fantasia 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

Inscrição Est.: 

Atividade: 

000147 

EZILENE DA SILVA SOUSA 

VAREJA° RR 02 

RUA PRIMAVERA, 84 

MIL REIS 

TUNTUM - MA 

Insciição Munidpal: 000147 

CPF/CNPJ: 29458378000115 

Complem: SALA A 

CEP: 65763000 

Data de Abertura: 17/01/2018 

Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP), Comércio varejista de mercadorias 
em geral, com predominânci, Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equip 

—AtivIdade(s)CME 

Corrercio varejista de gás lquefeito de petróleo (GLP) 

Comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos ahmenticios - minimercados, mercearias e 

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e video 

Emissão: 28/04/2021 11:30:24 Validade: 27/07/2021 

Número/Controle da Certidão: CBEEFF6E3C42EDE0 

http://nfse.adtrinformati 



day PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
J: u SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS 

I Mim RUA SAO RAIMUNDO, SN - CENTRO 

CNPJ: 06.138.911/0001-66 

Código de Controls da Certidão/Número: 

C6EEFF6E3C42EDE9 

Obervasties: 

Comprovante de Autenticidade 

Emitida às: 

11:30:24 do dia 28/04/2021 

Válida até: 
27/07/2021 

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na internei acossando a página da Prefeitura Municipal, no endereço 
http://portaltuntum.ma.gov.br/ 

• 

• 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNIUM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS 

itibrUM RUA SAO RAIMUNDO, N° SN - CENTRO 
CNPJ: 06138911000166 fl

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECEITAS da prefeitura Municipal de TUNTUM, a 
requerimento da pessoa interessada EZILENE DA SILVA SOUSA, CERTIFICA, para os fins que se fizerem 
necessários, que a pessoa juridicaffisica a seguir referenciada não registra débitos mobiliários com os cofres 
públicos municipais até a presente data, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de 
débitos, tributános ou não, constituidos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo. 

Cadastro: 000147 Inscrição Munidpal 000147 

Contribuinte: EZILENE DA SILVA SOUSA CPF/CNPJ: 29458378000115 

Nome Fantasia VAREJA0 RR 02 

Endereço: RUA PRIMAVERA, 84 Com plem: SALA A 

Bairro: MIL REIS CEP: 65763000 

Cidade: TUNTUM - MA 

Inscrição Est.: Data de Abertura: 17/01/2018 

Atividade; Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP), Comércio varejista de mercadorias 
em geral, com predominá nc i, Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equip 

—AtivIdade(s)CN4E 

Comércio varejista de gás lqüefeito de petróleo (GLP) 
Comercio varejista de mercadoriaáem geral, com predominância de produtos alimentícios - rrinimercados, mercearias e 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e vídeo 

Emissão: 28/04/2021 11:32:52 Validade: 27/07/2021 

Número/Controle da Certidão: 2985813194C BFE065 

httplinfse.adtrinformati 



ágil. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

l 'ON1'W4 RUA SAO RAIMUNDO, SN - CENTRO 

CNPJ: 06.138.911/0001-66 

Código de Controle da Certidão/Número: 

29135813194CBFE065 

Obenrações: 

uffit,,a, SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS 

Comprovante de Autenticidade 

Emitida às: 

11:32:52 do dia 28/04/2021 

Válida até: 
27/07/2021 

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na iMemet acessando a página da Prefeitura Municipal, no endereço 
http://podaltuntum.ma.gov.br/ 

• 

• 

r7V726t;< 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Everton Oliveira Silva, inscrito no CNPJ sob o n° 18.836.762/0001-98, 
DECLARA, para fins de direito, que a empresa EZILENE DA SILVA SOUSA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 29.458.378/0001-
15, com sede na Rua Primavera, n°84, Mil Reis, Tuntum — MA, que forneceu 
gás liquefeito de petróleo (GLP). Declara, ainda, que inexistem quaisquer fatos 
que desabonem a conduta da referida empresa. 

Tuntum — MA, 02 de Janeiro de 2021. 

6 :14- /1 ,1 - 

Everton Oliveira Silva 



EZILENE DA SILVA SOUSA' 

CNPJ: 29.458.378/0001-15 

Processo Administrativo de Licitação n° 103/2021 

Pregão Presencial n° 103/2021 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

A empresa EZILENE DA SILVA SOUSA, inscrita no CNPJ sob n° 
29.458378/0001-15, por meio de seu representante legal Ezilene da Silva Sousa, 
CPF 051.741353-13, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, ser (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos de 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no 
parágrafo 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 

Tuntum —MA, 18 de Maio de 2021 

Nifpni do 5.ntact 
EZILENE DA SILVA SOUSA 

CPF: 051.741.353-13 



EZILENE DA SILVA SOUSA 

CNPJ: 29.458.378/0001-15 

Processo Administrativo de Licitação n° 103/2021 

Pregão Presencial n° 103/2021 

(Declaração de atendimento ao art.27, inciso v, da lei, n° 8.666/93 e alterações) 

A empresa EZILENE DA SILVA SOUSA, inscrita no CNPJ sob o n° 
29.458.378/0001-15, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) Ezilene 
da Silva Sousa, portador (a) da Carteira de Identidade n° 031143022006-0, 
SSP/MA e CPF n° 051.741.353-13, DECLARA para fins do disposto no inciso V, do 
art.27 da lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menos de 
18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos. Ressalva: emprega menor, apartirdel4(quatorze) 
anos, na condição de aprendiz°. 

Tuntum —MA, 18 de maio de 2021 

At0in rio M Sauto, 

EZILENE DA SILVA SOUSA 

CPF: 051.741.353-13 



EZILENE DA SILVA SOUSA 
CNPJ: 29.458.378/0001-15 

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa EZILENE DA SILVA SOUSA, inscrita no CNPJ sob o n° 
29.458.378/0001-15, representada pelo Sra. Ezilene da Silva Sousa, portador do 
CPF n° 051.741.353-13 com a sede Rua Primavera n° 84, Bairro, Mil Reis, declara 
sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 
exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 103/2021, para 
Registro de Preços, operado na modalidade Pregão n° 103/2021 promovido pelo 
Município de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
presente supervenientes. 

Tuntum, MA 18 de maio de 2021 

•b da C4n S-otAn ip e 

EZILENE DA SILVA SOUSA 
CPF: 051.741.353-13 

a)/ 
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PTREuFEITNURATMUuNICMPAL 

MAISOUE TRABALHO, 
CUIDAR DA NOSSA GEAREI 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA PREGÃO PRESENCIAL N" 103/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de gás de 

cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha 

(GLP 13 KG), para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Tuntum/MA. 

Aos dezenove dias do mês de maio de 2021, às 11h09min, na sala de reunião da Comissão 

Permanente de licitação, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, na Rua Frederico 

Coelho, 411, Centro, Tuntum/MA, CEP: 65763-000, reuniram-se a Pregoeira, e membros de 

Equipe de Apoio, para iniciar a Sessão Pública do Pregão Presencial n° 103/2021, cujo objeto 

consiste na contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) 

e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Tuntum/MA, conforme as especificações do Edital e de seus Anexos. 

Assim, na data e horário acima designados para a sessão pública, compareceu a seguinte 

Licitante: EZILENE DA SILVA SOUSA, representada por REINALDO ALVES DA 

FONSECA, inscrito no CPF sob o n.° 863.341.743-04. Iniciando-se os trabalhos a Pregoeira 

declarou o representante da licitante EZILENE DA SILVA SOUSA devidamente credenciado, 

pelo cumprimento das exigências editalicias. Passou-se ao recebimento dos envelopes 

correspondentes à proposta de preços e documentos habilitatórios. Aberto o envelope atinente à 

proposta de preços, fora promovida a verificação da conformidade da proposta com o termo de 

referência e edital, tendo sido as respectivas folhas rubricadas pela Pregoeira e, ainda pela 

licitante presente. Nesta fase, foram apresentados os preços da proposta em anexo. 

Posteriormente a Pregoeira admitiu a Licitante EZILENE DA SILVA SOUSA para a fase de 

lances, de acordo com o que prevê o subitem 9.2 do Edital. A fase de lances foi então iniciada, 

tendo sido dada oportunidade para oferecimento de lance a Licitante, mas sendo esta a única 

empresa participante, o que tornou inviável. Em atendimento ao disposto no art. 4°, XVII, da Lei 

n.° 10.520/02 e instrumento convocatório, a Pregoeira passou à negociação de preço, tentando 

obter proposta mais vantajosa junto a licitante, sendo que a mesma esclareceu acerca da 

impossibilidade de propor menor preço ante a reduzida margem de lucros auferida. Ato continuo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Cenho • 65763-000 • Tuntum - Maranhao 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE 

foi aberto o Envelope n° 02, contendo as documentações de habilitação da Licitante, a 

verificação da autenticidade dessas certidões se deu na presente sessão, que na sequência 

foram numeradas e rubricadas pela Pregoeira e pela licitante presente. A licitante é declarada 

habilitada. Destarte, mais uma vez com escora no art. 4°, XVII, da Lei n° 10.520/02 e instrumento 

convocatório, tentou a Pregoeira obter proposta mais vantajosa junto a licitante, oportunidade em 

que esta reiterou acerca da impossibilidade de propor menor preço. Depois a Pregoeira declarou 

a Licitante EZILENE DA SILVA SOUSA como vencedora. Foi aberto o prazo para a 

manifestação de intenção de recurso. A licitante renuncia expressamente à interposição de 

quaisquer recursos em face da decisão proferida no presente certame. Não havendo qualquer 

contestação e nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Sara Ferreira Costa Fleury, 

lavrei e assino a presente ata com a licitante e equipe de apoio. 

Sar Fe iraCstaFIeury 
Preg 

ereira de Sousa 
Apoio 

Mano de Araújo Júnior 
Equipe de poio 

VALASA 046C -A 
(EZILENE DA SILVA SOUSA) 
Licitante 
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ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 103/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) 
e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde de Tuntum/MA 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

VALOR TOTAL: RS 133.000,00 (cento e trinta e três mil reais). 

Em Decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art.4° inciso XX, da 
Lei n.° 10.520/02, adjudico os objetos à empresa: 

EZILENE DA SILVA SOUSA inscrita no CNPJ sob o n.° 29.458.378/0001-15. 

Sara Ferre 

Tuntum/MA, 20 de Maio de 2021. 
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TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

cuipAn DA NOSSA GENTE,

Ao Senhor Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas. 

Para apreciação, homologação do presente objeto da licitação, conforme art. 4°, inciso XXII, da 

Lei n° 10.520/2002. 

Tuntum/MA, 21 de Maio de 2021. 

Sara Ferr irV i Fleury 
Pr ira 
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CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 103/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) 
e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde de Tuntum/MA 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

VALOR TOTAL: R5 133.000,00 (cento e trinta e três mil reais). 

Com base nas informações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência de 
qualquer recurso pendente ao referido processo, o Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas, 
no uso de suas atribuições, resolve HOMOLOGAR o procedimento licitatário a empresa: 

EZILENE DA SILVA SOUSA inscrita no CNPJ sob o n.° 29.458.378/0001-15. 

Tuntum/MA, 24 de Maio de 2021. 

Rhicarddo flerl,Øll Aleranndro Baptista Coma 
Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas 
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CUIDAR DA NOSSA GENTE,

CONTRATO Número: 161/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM E 
A EMPRESA EZILENE DA SILVA SOUSA, TENDO 
COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA 
COMPLETO (GLP 13 KG) E REPOSIÇÃO DE GÁS DE 
COZINHA (GLP 13 KG), VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede em Tuntunt/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sol, o 10.476.850/0001-14, neste 
ato representados pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. Rhicarddo 
Helirvall Alexanndro Baptista Costta, CPF n.° 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de 
Despesas (Lei complementar n.° 001/2021, Art.6°, incisos XXIV e XXV), doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE e a empresa EZILENE DA SILVA SOUSA, inscrita no CNPJ sob 
o n° 29.458.378/0001-15, estabelecida na Rua Primavera, n°. 84, Sala A, Bairro Mil Reis, 
Tuntum/MA, CEP 65.763-000, representada pelo Sr. Reinaldo Alves da Fonseca, inscrito no CPF sob 
o n° 863.341.743-04 e RO n° 106617798-5, daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública n°. 103/2021, 
Modalidade Pregão Presencial n°: 103/2021, e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado 
com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o presente Ato e 
Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa para a 
aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de cozinha (GLP 131(6), 
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme o Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL N' 103/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 103/2021, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que 
discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e da 
documentação atinente HO objeto do presente contrato, pnssuir condições de executá-lo dentro das 
normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL — Fazem parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas e 
instruções legais vigentes no Pais que lhe forem atinentes. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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CLÁUSULA TERCEIRA — REGIME DE EXECUÇÃO — A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 

3.1 — Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo com 
as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitas a reposição dos mesmos ou reparos dos 
serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$ 133.000,00 (cento e trinta e três mil reais). 

4.1 — Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento de 
débito eletrônico, conforme definido no Edital -e Termo de Referência; 
4.2 — A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo 
os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
4.3 — Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA QUINTA — CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS — As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

10.122.0002.2024.0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

CLÁUSULA SEXTA — PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO — O prazo de entrega e/ou início dos 
serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIAS — A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA OITAVA — FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO — Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos tentos da legislação vigente ou qualquer dos motivos 
a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8.666/93, que obstem, prejudiquem ou retardem o 
cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do 
cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do 
objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA — Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com 
o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ABNT. 

9.1 — Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
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9.2 — O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e 
os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais descritos 
neste edital e no Termo de Referência; 
9.3 — A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da contratante, 
corrigindo cr serviço, sem ônus para o contratante; 
9.4 — Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo de 
Referência; 
9.5 — Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência; 
9.6 — Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
9.7 — Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 
inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser 
fixados pelo Município; 
9.8— Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda a 
vigência do contrato, a pedido do Município; 
9.9 — Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, 
de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
9.10 — Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado; 
9.11 — Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representa-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do 
Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
9.12 — Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
9.13 — Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos comprobatórios 
da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, especialmente 
cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT e a seguridade social — INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
9.14 — Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender; 
9.15 — Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
9.16 — Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal n°. 8.666/93; 
9.17 — Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
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9.18 — Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
9.19 — O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no entanto, 
estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo o 
contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e indicação dos produtos 
inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGACCIES DO CONTRATANTE — A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados; 

10.1 — Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando ciência 
do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumpriineuto do objeto; 
10.2 — Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
10.3 — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da licitante 
vencedora; 
10.4 — Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
10.5 —Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço (ordem 
de serviço); 
10.6 — Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações do Termo de Referência; 
10.7 — Efetuara recebimento provisório •e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato; 
10.8 — Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados; 
10.9 — Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO — A prestsição dos serviços e o recebimento dos prndlitns será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, 
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 

11.1 — O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
11.2 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 
11.3 — O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período de 
vigência do contrato, para representa-la sempre que for necessário; 
11.4 — Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de Controle 
Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o cancelamento 
da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade 
dos atos praticados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DIREITOS DO CONTRATANTE — São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — RESCISÃO — A rescisão poderá ser: 

13.1 — Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
13.1.1 — Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
13.1.2 — Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
13.1.3 — Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na realização 
dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
13.1.4 — Atraso injustificado no inicio dos serviços; 
13.1.5 — Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
13.1.6 — Cometimento reiterado de faltas na execução; 
13.1.7 — Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
13.1.8 — Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
13.1.9 — Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que prejudique 
a execução do contrato; 
13.1.10 — Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contato; 
13.1.11 — Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
13.2 — Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja -conveniência do 
contratante. 
13.3 — Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
13.3.1 — Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões, que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e rnntratualmente imprevistas desmobi1inaç5P‘ e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
13.3.2 — Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá 
ser comunicada por escrito ao contratante; 
13.3.3 — Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazo 
acarretando as seguintes consequências: 
13.3.3.1 — Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do contratante; 
13.3.3.2 — Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
13.4 — Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada com 
30 (trinta) dias de antecedência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente C‘oritt:a;o1
terá vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 
tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de 
subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão solucionados 
diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e 
as disposições da Lei n° 8.666/1993, da Lei n° 10.520/2008, da Lei Complementar n° 123/2006 e 
alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de Referência 
e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente nos -casos 
omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Pelo ORDEN OR DE DESPESAS 
Rhicarddo IIdirvaH Alexanndro Baptista Costa 

Reinaldo Alves da Fonseca 
CPF: 863.341.743-04 

Tuntum (MA), 26 de maio de 2021. 
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AVISO DE REMARCAÇÃO- 093 2021 

441S0 DE REMARCAÇÃO - 094 2021 
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ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N° 095 - VALOR 3 

12.2 ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N° 096 - VALOR 
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ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 161/2021. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, CNPJ: 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: EZILENE 
a SILVA SOUSA, CNPJ sob o n° 29.458.378/0001-15. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 
IIIb6/93. Pregão Presencial n° 103/2021. Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo 
(GLP 131(3) e reposição de gás de cozinha (GLP 13 KG), visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 133.000,00 (cento e trinta e très mil reais). 10.122.0002.2024.0000; 
3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 26 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 162/2021. 
CONTRATANTES: MUNICIPIO DE TUNTUM, CNPJ: 06.138.911/0001-66; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: EZILENE DA SILVA SOUSA, CNPJ sob o n° 
29.458.378/0001-15. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiadamente a Lei n°8.666/93. Pregão Presencial n° 104/2021. 
Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de gás de cozinha completo (GLP 13 KG) e reposição de gás de 
cozinha (GLP 13 KG), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do município de Tuntum- MA. 
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